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|  PALAVRA DO PRESIDENTE  |

Neste espaço, como nas demais instâncias de 
nossa SEAERJ - Diretoria e Conselho Delibera-
tivo -, o diálogo será sempre  essencial e impor-

tante. Nivelar informação quanto aos propósitos desta 
gestão no biênio 2017-2019 concorre para caminharmos 
juntos e de forma participativa vencermos desafios.

A defesa e fortalecimento da Engenharia e Arquitetura Pú-
blicas no Rio de Janeiro serão permanentes, assim como 
a defesa dos interesses dos servidores do Estado e do 
Município do Rio de Janeiro. Daremos ênfase especial ao 
treinamento e capacitação dos nossos associados.

Nesse sentido, esta diretoria desenvolve negociações 
com o Governo do Estado para a revitalização do IEEA 
(Instituto Estadual de Engenharia e Arquitetura) para que 
atinja os objetivos previstos quando da sua criação, pela 
Lei nº 1.733/1990.

O local em que se encontra a SEAERJ, na Rua do Russel 
n.1, Glória, é um local histórico e muito pouco conhe-
cido, que abrigou a terceira elevatória de esgotamento 
sanitário do mundo e a primeira das Américas. Aqui es-
tão restauradas e preservadas pela SEAERJ duas má-
quinas a vapor, produzidas por James Watt, em Lon-
dres, em i862 e aqui instaladas a mando do Imperador 
Dom Pedro II. A estação de bombeamento foi inaugura-
da pelo Imperador em 1864. A SEAERJ está aqui desde 
19 de julho de 1970 - primeiramente com a sigla SEAEG 
(Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos Estaduais da 
Guanabara) -, mediante seção de uso. 

Após ocupar esse espaço, a SEAERJ construiu um audi-
tório para 100 pessoas para cursos e palestras do inte-
resse dos seus associados e uma sala de aula, destina-
da ao treinamento e capacitação de conhecimento dos 
engenheiros, arquitetos, geólogos, geógrafos e afins que 
trabalham no Governo do Estado e nas Prefeituras. 

Este nosso auditório tem sido usado para reuniões peri-
ódicas por entidades do Estado e da Prefeitura, como a 

Câmara Metropolitana de Integração Governamental, o 
Instituto Estadual de Engenharia e Arquitetura e o Con-
selho Estadual de Transporte e Logística.

Apoiamos também as associações de moradores  da 
Glória e de outros sete bairros (Botafogo, Flamengo, 
Catete, Laranjeiras, Cosme Velho, Humaitá e Urca)  se-
diando as reuniões mensais do Conselho Comunitário de 
Segurança, com a participação da Polícia Militar, Polícia 
Civil e Guarda Municipal. É um importante serviço que a 
SEAERJ presta à comunidade. 

Esta administração, diante do significado deste local 
histórico, negocia com a Cedae (Companhia Estadual 
de Águas e Esgotos) a possibilidade de preservação da 
memória do saneamento na cidade do Rio de Janeiro, 
com a instalação de um centro de memória que se tor-
naria, juntamente com as máquinas a vapor, uma atração 
turística.

 Além da manutenção das atividades iniciadas na admi-
nistração anterior, esta gestão amplia as ações da SE-
AERJ ao assinar convênio com as Nações Unidas para 
divulgação em todo o Estado do Rio dos ODS (Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável) aprovados e  apoiados 
por 193 países em 2015.

Caminhamos também na direção de firmarmos convênio  
com o Museu  Itinerante ECO Metropolitano, de iniciativa 
de Claudio D’Ávila, que pretende ocupar os espaços li-
vres das rampas e  escadarias do Outeiro da  Glória para 
que, junto com o Museu do Saneamento na SEAERJ, se 
crie mais uma atração para  o bairro da Glória.

Em meio a estas propostas, esta administração está vi-
vamente empenhada em melhorar os procedimentos de 
gestão e administração da Casa.  Caminharmos juntos é 
importante.  O apoio de todos é necessário.

Engº Haroldo Mattos de Lemos
Presidente da SEAERJ

VENCER 
DESAFIOS
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Em 82 anos - 1935-2017 -, a Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos registra 41 ex-presi-
dentes, sendo quatro mulheres.   Em reconhecimento, a entidade inaugurou placas na sede, 

relembrando o cinquentenário - 1935-1985 -, e os 75 anos de existência:

EX-PRESIDENTES DA SEAERJ 

01 - Edison Junqueira Passos - 1935
02 - Helio Alves de Britto -1936- 1937
03 - Armandino Ferreira de Carvalho - 1937-1938
04 - João Gualberto Marques Porto - 1938-1939
05 - Alberto Sá Freire Paes - 1939-1940
06 - Hermano Cupertino Durão - 1940-1941
07 - Luiz Ribeiro Soares - 1941-1943
08 - Arnaldo da Silva Monteiro Junior - 1943-1945
09 - Renato Leite da Silva - 1945-1947
10 - Carmen Velasco Portinho - 1947-1949
11 - Ulysses Rodrigues Hellmeister - 1949-1951
12 - Cesar do Rego Monteiro Filho - 1951-1953
13 - Eduardo Souza Filho - 1953-1955
14 - Osmany Coelho e Silva - 1955-1957
15 - Eduardo Souza Filho - 1957-1959
16 - Ivo Magalhães - 1959-1961
17 - Milton Gomes Abrunhosa - 1961-1963
18 - Stelio Emanuel de Alencar Roxo – 1963-1965
19 - Luiz Augusto Rocha – 1965-1967
20 - Humberto de Paula Antunes - 1967-1969
21 - Gilberto Morand Paixão - 1969-1971
22 - Geraldo Heleno de Segadas Vianna - 1971-1972
23 - Gastão Henrique Sengés - 1972-1973
24 - Alberto Caruso - 1973-1975
25 - Nilo Gomes de Mattos - 1975-1977
26 - Alair Santos Filho - 1977-1979
27 - Eugenio Morand - 1979-1981
28 - Mauro Lucio Guedes Werneck - 1981-1983
29 - Affonso Augusto Canedo Netto - 1983-1985
30 - José Maurício Baptista Nogueira - 1985-1987
31 - Eduardo Mesquita de Souza - 1987-1989
32 - Luiz Felipe Pupe de Miranda - 1989-1991
33 - Arnaldo Dias Cardoso Pires - 1991-1993
34 - Jeanine Camargo Barcelos - 1993-1995
35 - Jayme Tobias Steichel - 1995 - 1999
36 - Antonio Elisimar Belchior Aguiar - 1999-2003
37 - Eduardo José Costa König da Silva - 2003-2007
38 - Angela Botelho - 2007-2009
39 - Carmen Lucia Petraglia - 2009-2011
40 - Eduardo José Costa König da Silva - 2011-2013
41 - Joelson Zuchen – 2013-2015
42 - Nilo Ovídio Lima Passos - 2015-2017
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Gestão e ações: Presidente da SEAERJ 
aponta diretrizes e prioridades

Em reuniões mensais com toda a Diretoria 
eleita para o biênio 2017-2019, além “da-
queles que querem colaborar”, o Presidente 

da SEAERJ Engº  Haroldo Mattos de Lemos traça 
diretrizes e prioriza ações, todas visando a revi-
talização da entidade que completou 82 anos de 
existência, em 2017, e a valorização profissional 
dos servidores públicos estaduais e municipais. 

No item gestão, uma das prioridades diz respeito 
à questão da sede, do terreno em que se loca-
liza no bairro da Glória, “para que não fiquemos 
eternamente nessa discussão e em  sobressaltos 
futuros”.

Além da solução definitiva da sede, o Presidente 
Haroldo defende que  SEAERJ torne-se  um pou-
co mais conhecida,  porque poucos sabem que 
se trata de um local histórico, onde localiza-se a 
terceira elevatória de tratamento sanitário do mun-
do, depois da Inglaterra e Alemanha. Temos aqui 
- frisou -, duas máquinas a vapor produzidas por 
James Watt, em 1862, e instaladas  aqui a mando 
do Imperador Dom Pedro II.

No sentido da valorização desse acervo, diz que 
a SEAERJ está em entendimento com  a direção 
da CEDAE (Companhia Estadual de Águas e Esgo-
tos) para avaliar a possibilidade de se instalar no 
segundo andar da sede da Glória uma espécie de 
museu do saneamento.

A revitalização da SEAERJ -  uma das metas de 
campanha -, significa  também fazer com que 
tenha uma situação financeira um pouco mais 
consolidada, “porque passamos por um período 
muito ruim de recursos em função do atraso de 
pagamento dos salários pelo Estado e os repasses  
correspondentes”

Diante dessa situação, Haroldo Mattos de Lemos 
considera uma das prioridades da Diretoria  no bi-
ênio 2017-2019 desenvolver serviços oferecidos 
pela SEAERJ à sociedade, ao Estado e à Prefeitu-
ra. Citou as várias reuniões  da Câmara Metropo-
litana de Integração Governamental, da instalação 
do Conselho de Transporte e Logística do Estado 
e do Conselho Comunitário de Segurança (CCS/
AISP-2).

|  SEAERJ - Notícia  |

Presidente Haroldo Mattos de Lemos entre a Diretora Administrativa 
Marguerita Abdalla e Sinval de Oliveira Filho, Diretor Técnico Adjunto
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Outra proposta da direção objetiva aumentar o 
número de cursos destinados à valorização pro-
fissional dos servidores públicos, com  preços di-
ferenciados para associados e não-sócios.

Na área do entretenimento, Haroldo Mattos defen-
de maior número de eventos na sede. O Piano Bar, 
antes realizado semanalmente, passou  a aconte-
cer apenas na segunda quinta-feira do mês, oca-
sião em que se comemora os sócios aniversarian-
tes do mês. Em novembro passado (2017),  foram 
82 os participantes.

Estamos procurando também dinamizar o nosso 
restaurante mediante a promoção de comemora-
ções - almoço do mês -, de turmas de engenharia 
e arquitetura que se formaram há tempos, exem-
plo da turma de engenharia de 1964 da Escola Po-
litécnica da PUC (Pontifícia Universidade Católica/
RJ).

Haroldo Mattos de Lemos destacou também a 
parceria ONU-SEAERJ ao mencionar o encontro 
realizado em agosto deste ano (2017,) quando, 
em seminário,  firmou-se memorando  de  enten-
dimento visando a implementação dos  Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), metas a 
serem alcançadas até 2030.

Caberá à Diretoria Técnica da SEAERJ, represen-
tada pelos Engenheiros Emy Guimarães De Lemos 
e Sinval de Oliveira Filho selecionar em cada se-
cretaria do Governo do Estado e da Prefeitura do 
Rio associados que sejam agentes na divulgação 
dos ODS e dos resultados obtidos a serem comu-
nicados à Organização das Nações Unidas. Esses 
grupos de colaboradores estão em formação, ga-
rantiu o Engº Haroldo.

Segundo a ONU, são 17 os ODS a serem alcan-
çado nos próximos 23 anos: 1 - Acabar com a 
pobreza em todas as suas formas, em todos os 
lugares; 2 -  Acabar com a fome, alcançar a segu-
rança alimentar e melhoria da nutrição e promo-
ver a agricultura sustentável; 3 -  Assegurar uma 
vida saudável e promover o bem-estar para todos, 
em todas as  idades; 4 -  Assegurar a educação 
inclusiva, equitativa e de qualidade e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida 
para todos. 5 – Alcançar a igualdade de  gênero 
e empoderar as mulheres e meninas; 6 -  Asse-

|  SEAERJ - Notícia  |

Quanto à questão da mobilização para a defe-
sa dos interesses  dos associados, o Presidente 
da SEAEJ diz que continuarão. Vamos  insistir 
no diálogo, porque muitas vezes consegue-se 
melhores resultados dialogando, ao invés do en-
frentamento.

O Presidente Haroldo ressaltou ainda permane-
cer a ideia de  entendimentos com a Assembleia 
Legislativa e Câmara de Vereadores visando a  
consecução dos objetivos previstos em torno 
das propostas do Fórum de Entidades de Enge-
nharia, Arquitetura e Afins do Estado do Rio de 
Janeiro – este integrado pelo Crea-RJ, CAU/RJ, 
IAB/RJ e Clube de Engenharia -, e Frente Par-
lamentar pela Engenharia, Arquitetura e Infraes-
trutura do Estado do Rio de Janeiro, a qual con-
ta com a adesão dos parlamentares engenheiros 
Luiz Paulo Corrêa da Rocha, Samuel Lima Mala-
faia e Eliomar de Souza Coelho.

Associados serão agentes na divulgação  
dos ODS da Organização das Nações Unidas

gurar a disponibilidade e gestão sustentável da 
água e saneamento para todos; 7 - Assegurar o 
acesso confiável, sustentável, moderno e a pre-
ço acessível à energia para todos; 8 - Promover 
o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 
sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho 
docente para todos. 9 – Construir infraestruturas 
resilientes, promover a industrialização inclusive 
sustentável e fomentar a inovação; 10 – Reduzir 
a desigualdade dentro dos países e entre eles; 11 
- Tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; 12 
- Assegurar padrões de produção e de consumo 
sustentáveis.
13 - Tomar medidas urgentes para combater a mu-
dança climática e seus impactos; 14 -  Conserva-
ção e uso sustentável dos oceanos, dos mares e 
dos  recursos marinhos para o desenvolvimento 
sustentável; 15 -  Proteger, recuperar e promover 
o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, ge-
rir de forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, deter e reverter a  degradação da  
terra e deter a perda de biodiversidade.
16 – Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável, proporcionar 
o acesso à justiça para todos e construir institui-
ções eficazes, responsáveis e inclusivas em todos 
os níveis; 17 - Fortalecer os meios de implementa-
ção e revitalizar a parceria global  para o desenvol-
vimento sustentável.
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Haroldo Mattos de Lemos - Presidente 

Engenheiro Mecânico pela PUC Rio (1964), Mestre em Engenharia Sanitária pela Universidade 
Tecnológica de Delf, Holanda (1973). Presidente do Conselho Técnico da Associação Brasileira  
de Normas Técnicas -  ABNT e Vice-Presidente do Comitê Técnico 207 (Normas ISO 14000) 
da ISO. É professor da FGV. Foi presidente do Conselho Empresarial de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade da Associação Comercial do Rio de Janeiro - ACRio entre 2004 e 2017.
 Engenheiro aposentado do Estado. Presidiu o Instituto Brasil PNUMA de 1991 a 2015; Professor 
da Escola Politécnica da UFRJ entre 1978 e 2011, coordenou Cursos de Especialização em 

Gestão Ambiental de 1991 a 2012. Foi Secretário  no Ministério do Meio Ambiente de 1994 a 1999 e Secretário de 
Desenvolvimento Urbano e Regional do Estado do Rio de Janeiro, de 1987 a 1991. Vice-Diretor do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente de 1982 a 1987; Diretor Geral do Instituto Nacional de Tecnologia de 1980 a 
1982; Presidente da Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA.
É Comendador da Ordem do Rio Branco, do Ministério das Relações Exteriores (1988); Diploma de Mérito da 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, concedido pelo CREA-RJ (2010); Medalha Enaldo Cravo Peixoto, Sociedade 
dos Engenheiros e Arquitetos do Estado do Rio de Janeiro - SEAERJ (2016). Sócio da SEAERJ desde 15/09/1966.

Alberto Balassiano - Vice-Presidente 

Engenheiro de Produção formado pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Pós Graduado 
em Análise de Sistemas pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro.
MBA em Políticas Públicas pela CoppeAD, Universidade Federal do Rio de Janeiro. Atualmente 
lotado na Secretaria Municipal de Obras. Associado da SEAERJ desde outubro/1986, por 
diversas vezes e foi eito para o Conselho Diretor. Ocupa a Vice-Presidência da SEAERJ para a 
gestão 2017-2019. Eleito pelos servidores do Município do Rio de Janeiro para o Conselho de 
Administração do Previ-Rio para o biênio 2014-2016 e 2016-2018. Conselheiro do Clube de 

Engenharia, período 2014 - 2017.

Antonina Avellar Lourenço - Diretora Assistencial

Arquiteta formada pela Universidade Gama Filho em janeiro de 1980. Ingressou no Instituto de 
Previdência do Estado do Rio de Janeiro - IPERJ, em junho de 1980. Exerceu o cargo de chefia e 
Diretoria da Engenharia do IPERJ nos períodos de maio/1987 a novembro/2002 e de maio/2004 
a 2007. Atualmente, arquiteta no Instituto Estadual de Engenharia e Arquitetura - IEEA, desde 
dezembro/2007. Na SEAERJ, eleita para o Conselho Diretor no período 2015 a 2017 e reeleita 
no período 2017 a 2019. Exerce a Diretoria Assistencial desde 2015 até a data de hoje. Sócia da 
SEAERJ desde maio/1981.

|  SEAERJ - Notícia  |

PERFIL DA DIRETORIA – BIÊNIO 2017-2019

Marguerita Abdalla  -  Diretora Administrativa

Formada pela Universidade Federal Fluminense (UFF), em agosto de 1983. Pós- Graduação: 
em Saúde Pública pela Escola Nacional de Saúde Pública - ENSP / FIOCRUZ; em Vigilância 
Sanitária pela Escola Nacional de Saúde Pública - ENSP / FIOCRUZ; em Biossegurança em 
Estabelecimentos de Saúde pela Escola Nacional de Saúde Pública - ENSP / FIOCRUZ; em 
Gestão em Vigilância Sanitária pelo Hospital Sírio-Libanês / Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA.   Trabalha na área de saúde / Vigilância Sanitária do Estado desde 1993; 
Chefe do setor de Arquitetura em Engenharia da Vigilância Sanitária do Estado de 2001 a 2006; 

Superintendente de Arquitetura e Engenharia da Vigilância Sanitária de Município do Rio de Janeiro de 2009 a junho 
de 2014. Atualmente, no setor de Segurança do Paciente e Gestão de Risco da Vigilância Sanitária do Estado. Na 
SEAERJ, é Membro do Conselho Diretor, reeleita para o biênio 2017-2019; sócia desde 19/01/1994.
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Maria Isabel de Vasconcelos Porto -  Diretora Sociocultural

Arquiteta urbanista graduada pela Universidade Santa Úrsula, Pós-graduada em Administração 
Pública (CIPAD-FGV); funcionária pública aposentada da Prefeitura Cidade do Rio de Janeiro, 
tendo a maior parte da sua atuação voltada para habitação popular. Trabalhou na Rio Urbe, 
dando continuidade ao trabalho iniciado na SMDS – Secretaria de Desenvolvimento Social 
de reassentamento das vítimas da enchente de 1988,  programa financiado pelo BirD (Banco 
Mundial); ao ser,  em 1994, a Secretaria de Habitação foi responsável pelo Programa Morar Sem 
Risco e, posteriormente, coordenou na Coordenadoria de Acompanhamento os programas 
“pós obras”. Trabalhou ainda no Instituto Pereira Passos e na Fundação Parques e Jardins, 

onde foi diretora executiva. Concluiu a sua carreira como servidora pública na Secretaria Municipal de Habitação em 
Janeiro de 2016.  Sócia da SEAERJ desde 24/08/1988.

Emy Guimarães De Lemos - Diretor Técnico

Engenheiro Civil, especialidade Transporte, formado na Faculdade de Engenharia Souza 
Marques. Cursou Edificações e Segurança do Trabalho na antiga Escola Técnica Nacional, atual 
CEFET, e posteriormente Engenheiro de Segurança do Trabalho, com especialização de MBA 
em Gestão Ambiental na Fundação Getúlio Vargas.
Ingressou na Companhia Estadual de Águas da Guanabara (CEDAG), em 30/10/68 como 
estagiário de edificações da antiga Escola Técnica Nacional. Em 1975, já na CEDAE - sucessora 
da CEDAG, após a fusão do Estado da Guanabara com o Estado do Rio de Janeiro -, ocupou 
vários cargos gerenciais. Esteve à frente, por exemplo,  de várias etapas de ampliações da 

Estação de Tratamento de Água (ETA - Guandu), de 24 m³/s a 47m³/s). Representou a Companhia e o Estado do 
Rio em vários Conselhos federal e estadual voltados ao Meio Ambiente. Participou da criação e coordenou ações 
da Defesa Civil Estadual e, posteriormente, do Município do Rio de Janeiro.  Na SEAERJ, é Membro do Conselho 
Diretor e sócio desde 05-10-1977.

Jayme Albek - Diretor Financeiro

Engenheiro Civil, formado em 1953 pela Pontifícia Universidade Católica; ingressou no serviço 
público, em janeiro de 1962, como estagiário da SURSAN (Superintendência  de Urbanização 
e Saneamento). Em 1965, prestou concurso para o serviço público estadual na especialidade 
em engenharia econômica, área em que foi aprovado. Lotado, inicialmente, na Coordenação de 
Planos e Orçamentos, exerceu  atividades na área de planejamento e orçamento público. Esta 
coordenação, mais tarde, veio a se constituir na Secretaria de Planejamento, posteriormente 
Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral com sede no Palácio Guanabara, onde 
exerceu suas atividades até a aposentadoria em 1953. Filiado à SEAERJ desde 12/03/1965, 

tornou-se assíduo na entidade como sócio desde esta época. Convidado pelo atual Presidente, Engenheiro Haroldo 
Mattos de Lemos, exerce a função de Diretor Financeiro, tendo como objetivo estabilizar a situação financeira da 
entidade, bem como gerenciar este setor dentro dos princípios da boa técnica buscando o aprimoramento de todos 
os serviços através da informatização.

Quanto mais sócios, mais forte e representativa a entidade. 
ASSOCIADO, PARTICIPE!

A CASA DA ENGENHARIA
E ARQUITETURA PÚBLICAS

|  SEAERJ - Notícia  |
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O OUTRO LADO DA  
REFORMA DA PREVIDÊNCIA

EngO Alberto Balassiano (*)

Nos últimos tempos, estamos assistindo a um 
ataque sem precedentes ao serviço públi-
co, e este ataque agora se configura como 

se fosse “um corte de privilégios”, pois segundo o 
governo Temer é necessária uma reforma da previ-
dência, para que possa haver um equilíbrio fiscal em 
nosso país. 

Vamos buscar entender o que existe por trás desta 
argumentação, pois quando se ataca o serviço pú-
blico, os mais prejudicados são aqueles que depen-
dem mais diretamente dos serviços proporcionados 
pelo estado, como saúde, educação, segurança, etc 
que não tendo meios de ob-
tê-los na área privada, devido 
aos custos cada vez maiores, 
ficam sem acesso a esses 
serviços básicos.  Portanto, 
querer nos convencer agora 
que estas medidas seriam 
para defender os setores me-
nos favorecidos da popula-
ção, é demagógica e não se 
sustenta. 

Para isso, já existe um farto 
material comprovando exata-
mente o contrário do que este 
governo tenta passar como verdade, que são vários 
trabalhos da ANFIP (Associação Nacional dos Au-
ditores Fiscais da Receita Federal), onde são mos-
trados os números do superávit da previdência e a 
recém-concluída CPI da previdência social (relatório 
de 253 páginas), que além de confirmar a mentira do 
déficit, ainda elencou aqueles que sonegam a pre-
vidência e contam com a cobertura deste governo.  
Apesar do intenso trabalho realizado durante nada 
menos de seis meses, de 31 audiências públicas, de 
ouvir 140 depoimentos - autoridades, dirigentes de 
entidades, empresários, membros do Ministério Pú-
blico e da Justiça do Trabalho, deputados, auditores, 
especialistas e professores - e de produzir um exten-
so relatório, aprovado por unanimidade, apesar de 
tudo isso, seu andamento, seus debates, e, princi-
palmente, seu resultado, sofreram uma brutal tenta-
tiva de abafamento.  O motivo foram as conclusões 
a que essa CPI chegou.  Abaixo apenas um trecho:

“Ao longo deste relatório, é possível verificar a in-
consistência de dados e de informações anuncia-
das pelo Poder Executivo, que desenham um futuro 
aterrorizante e totalmente inverossímil. As projeções 
do Governo levam em conta um envelhecimento da 
população exagerado, ao passo que consideram um 
crescimento do PIB muito abaixo da média histórica 
nacional”.

Suas conclusões podem ser resumidas em alguns 
pontos, além deste:

1) O suposto “déficit da Previdência” é uma falsifica-
ção - e, em 2016, uma fabri-
cação - do governo.

2) As estimativas que servi-
ram de base para a proposta 
de reforma da Previdência do 
governo têm erros e impreci-
sões. Tomou como base um 
ano de forte recessão e parâ-
metros irrealistas, delineando 
um futuro caótico.

3) O governo é cúmplice das 
empresas devedoras da Pre-
vidência, as quais, por sua 

vez, beneficiam-se de uma legislação permissiva.

4) Os recursos previdenciários sofreram significativas 
apropriações por parte da União, resultando na des-
tinação de dinheiro para outros gastos de interesse 
do governo. Com a criação da DRU (Desvinculação 
de Receitas da União), uma parcela significativa dos 
recursos originalmente destinados ao financiamento 
da Previdência foi redirecionada.

5) Há de parte do governo uma recorrente práti-
ca de criação de mecanismos de isenção fiscal 
e parafiscal para empresas e entidades diversas, 
algo que também tem contribuído negativamente 
para as contas do setor. O Refis, isto é, o parcela-
mento e o perdão de multas, de juros, de correção  
monetária e de encargos legais, tornou-se recor-
rente, com prejuízo da Previdência e da segurida-
de social.
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Direção da SEAERJ entrega ao Governo  
do Estado proposta de nova visão do IEEA

| SEAERJ - Notícias |

agronomia, cartografia, geologia e geografia para 
o planejamento, projeto e execução das funções 
Estaduais”. Diz também o Oficio que “congregar a força 
tarefa de  tais profissionais aumenta a capacidade e a 
eficácia indispensáveis ao esforço de otimização dos 
recursos públicos para dar suporte multidisciplinar aos 
órgãos executivos”.

O documento reflete também propostas de associados da 
SEAERJ que, nos dias 15 e 16 de maio/2017, realizaram 
workshop em prol de um novo e revitalizado IEEA.

Em anexos ao Ofício entregue 
ao Governador, consta que a 
missão do Instituto está em ser 
um órgão estratégico de Estado, 
responsável pela aplicação de 
conhecimentos técnico-científicos, 
desempenhando as funções 
tecnológicas, de ordenamento 
e planejamento do território do 
Estado do Rio de Janeiro.

6) Além do setor privado, as empresas públicas 
também têm acúmulo de débitos previdenciá-
rios que impacta o sistema.

7) A legislação, que é generosa em conceder o 
perdão de dívidas e oferecer parcelamentos be-
nevolentes aos sonegadores da seguridade, não 
pode ser rigorosa com o corte da despesa de 
benefícios dos miseráveis e dos trabalhadores, 
aposentados e pensionistas.

8) A gestão para concessão e manutenção de 
benefícios está sujeita a fraudes e erros que im-
pactam negativamente as contas. Na maioria 
dos casos, os crimes não são praticados por se-
gurados comuns, mas por quadrilhas especiali-
zadas.

Este é o motivo do abafamento. A CPI também 
elaborou uma série de propostas para tornar a 
Previdência mais eficiente e mais justa.

Além de tudo isso, ainda estamos ouvindo a 
cantilena de certos “especialistas”, sobre uma 
drenagem dos recursos dos mais pobres para 
os mais ricos para financiar a previdência des-
tes “privilegiados”, principalmente os servidores 

A Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos do Estado 
do Rio de Janeiro - SEAERJ propõe um compromisso 

da Engenharia e Arquitetura Públicas Estadual com o 
desenvolvimento do Estado, através da nova proposta de 
visão do Instituto Estadual de Engenharia  e Arquitetura 
- IEEA.

Assim  tem inicio o Ofício que dirigentes e associados 
da   SEAERJ entregaram ao Governador Luiz Fernando 
de Souza, em audiência dia 27 de julho/2017, no 
Palácio Guanabara. Estavam presentes, o Presidente 
Engº Haroldo Mattos de Lemos, o ex-Presidente Engº 
Nilo Ovídio Lima Passos, a ex-Presidente Engª Carmen 
Lucia Petraglia, o Arquiteto Urbanista  Vicente  Loureiro, 
associado e  Diretor Executivo  da Câmara Metropolitana 
de Integração Governamental, além da Conselheira Engª 
Ana  Paula Masiero e do Chefe de Gabinete da Casa 
Civil e Desenvolvimento Econômico do Estado, Marcelo 
Queiroz.

O documento mostra que “o crescimento socioeconômico 
demanda ações relevantes da engenharia, arquitetura, 

públicos.  A verdadeira drenagem dos recursos 
públicos acontece para os bancos, fundos de 
investimentos e outros antros de especulação 
financeira, via pagamento de juros. Assim:

2014: R$ 311,380 bilhões; 2015: R$ 501,786 bilhões; 
2016: R$ 407,024 bilhões;

2017: R$ 415,118 bilhões (últimos 12 meses).

Portanto, em quatro anos, R$ 1 trilhão e 635 bi-
lhões foram desviados do setor público para o se-
tor financeiro - e apenas através dos juros.  Neste 
ano, as despesas financeiras (juros, amortizações, 
etc.) constituem 50,4% dos gastos da União, en-
quanto a Previdência constitui 19,14% desses 
mesmos gastos, de acordo a LOA 2017 - Execu-
ção Orçamentária por Grupo Natureza de Despesa 
e Execução Orçamentária por Função, publicada 
no último dia 06 DE NOVEMBRO/2017

Portanto colegas, a história é bem diferente da pro-
paganda enganosa deste governo !!

(*) Alberto Balassiano é Engenheiro de Produção. 
Vice-Presidente e associado da SEAERJ desde  
outubro/1986.
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SEAERJ mantém tradição e homenageia associados 
na Semana da Engenharia e Arquitetura

Por ocasião da celebração este ano no dia 
11 de dezembro/2017 da Semana do En-

genheiro e Arquiteto, a atual Diretoria -  biênio 
2017-2019 -. decidiu prestar homenagem aos 
aposentados e às pensionistas, oferecendo-lhes 
diplomas “como expressão de reconhecimento 
pela participação em nossa sociedade e, desta 
forma, fortalecendo a luta pela defesa da Enge-
nharia e Arquitetura Públicas”.

Serão agraciados com  diplomas os aposenta-
dos e pensionistas que estiverem no auditório 
participando do evento, que além de palestras 
realiza a corrida e caminhada dos engenheiros e 
arquitetos, este ano de volta ao Parque do Fla-
mengo, em percurso de 6 km (caminhada) e cor-
rida (6 km e 12 km).

A homenagem às pensionistas e aos  aposenta-
dos este ano foi organizada em conjunto pelas 
diretorias Assistencial, Sociocultural e Adminis-
trativa, conforme a programação, a seguir, no 
dia 11 de dezembro/2017:

Com a volta da corrida ao Parque do Flamen-
go, a concentração foi na sede da SEAERJ, na 
Glória, de onde os participantes acessaram as 
pistas do Parque do Flamengo em passarela 
próxima.

O percurso aconteceu desde a altura 
da sede da SEAERJ até ao morro  da 
Viúva, no final da praia do Flamengo; 
na volta, houve o contorno na altura 
do Museu de Arte Moderna (MAM) e 
retorno ao ponto de partida. Os parti-
cipantes receberam kit com camise-
ta, número de inscrição, entre outros, 
e dispuseram de toda infraestrutura 
oferecida pela SEAERJ, segundo o 
coordenador.

10:15 - Acolhida aos Aposentados /Pensionistas
10:25 - Apresentação de Boas Vindas pelo Coral da 
SEAERJ.- Maestro Marcos Cardozo . 
10:45 - Formação da mesa : Presidente da SEAERJ; 
Presidente do Centro Cultural da SEAERJ; Presiden-
te do Crea/RJ;  Presidente do CAU/rJ; Presidente do 
Clube de Engenharia; Presidente do IAB/RJ; repre-
sentante do Estado (Vicente Loureiro), representante 
do Município  do Rio de Janeiro (Fernando MacDo-
well), Marcos Konder e Hugo de Matos Santos ( re-
presentando a Arquitetura e a Engenharia Pública).
10:55 - Abertura da comemoração Semana do En-
genheiro e Arquiteto - Presidente Haroldo de Mattos 
de Lemos .
11:15 - Aberta a palavra para os convidados que as-
sim o desejarem.
11:30 - Lançamento da Revista da SEAERJ
11:45 - Entrega de diplomas pela mesa, aos convi-
dados aposentados/pensionistas - a cargo da An-
tonina a confecção dos diplomas -  agradecendo a 
presença.
12:00 - Convite do Presidente Haroldo para o Brunch 

As Corridas e  Caminhadas dos Engenheiros e 
Arquitetos realizadas nos últimos quatro anos 
-  2013 a 2016 -,  no circuito da Quinta da Boa 
Vista, no bairro de São Cristóvão, retornou com 
a 29ª versão ao Parque do Flamengo.

Segundo o coordenador deste even-
to, Engº Francisco Waldemir dos 
Santos, Conselheiro e associado 
desde 1992, aqueles que prestigia-
ram o evento no dia 10 de dezem-
bro/2017, receberam medalha de 
participação. Aqueles que chegaram 
até o quinto lugar receberam troféus.

Este ano foram consideradas quatro 
categorias de atletas participantes: 
Homens , Mulheres, Sócios e Não-
-Sócios.

Corrida e caminhada retornam ao Parque do Flamengo

|  SEAERJ - Notícia  |
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SEAERJ AMIGA em nova 
etapa visita o Engenheiro 

Zentgraf

Busca pelo entendimento e 
diálogo mobiliza servidores 

municipais

A partir da esquerda: Gloria Maidano, Engº Zentgraf, Engº 
Eduardo Masquita e Arqª Antonina Avellar Lourenço

Mobilização de servidores municipais nas escadarias do  
Centro Administrativo São Sebastião, em 18 de outubro/2017

Mantida pela atual gestão biênio 2017-2019, 
a programação de SEAERJ AMIGA realizada 

pela Diretoria Assistencial, que tem à frente a Ar-
quiteta  Antonina Avellar Lourenço, visitou  em 27 
de setembro/2017 o Engenheiro  Walter Zentgraf 
(84 anos), sócio desde 15 de setembro de 1966. 
Em outubro/2017, a programação comemorou 
dois anos de realizações.

Zentgraf, autor de quatro livros de matemática fi-
nanceira, ocupou cargos de direção no Estado e 
Município do Rio de Janeiro nos anos 1963/1971. 
Chefiou o Departamento de Esgotos da SURSAN, 
em Jacarepaguá (1958),  e esteve à frente  do 
Grupo de Estudo de criação da CME (Comissão 
Municipal de Energia), atual Rioluz.

Ao ser visitado pelo Engenheiro  Eduardo Mesqui-
ta de Souza, ex-Presidente da SEAERJ (período 
1987-1989) e sócio benemérito, Zentgraf se de-
monstrou feliz e se referiu a ele  como “um velho 
companheiro, com quem tive muita ligação pro-
fissional”. Além de Mesquita e  da Diretora An-
tonina, participou também da visita  a Assistente 
Social Glória Maidano. 

A Diretora  Assistencial lembra que  realiza  toda 
segunda quarta-feira do mês reunião com as 
pensionistas, objetivando mantê-las informadas 
quanto aos assuntos referentes  à Previdência e 
após, ocorre um momento de lazer e socializa-
ção.
 Por exemplo, em 25 de outubro/2017, aconteceu  
palestra de grande interesse: Aposentadoria e 
Pensão do Serviço Público - Alterações da Legis-
lação Estadual, ministrada por  João Luiz de Oli-
veira Mendonça, Coordenador de Aposentadoria 
do Rioprevidência. 

Para dar continuidade aos entendimentos com 
a Prefeitura do Rio em defesa de direitos sa-

lariais e adquiridos, servidores municipais asso-
ciados da SEAERJ reuniram-se em manifestação 
nas escadarias do CASS (Centro Administrativo 
São Sebastião) em 18 de outubro/2017.

O Engenheiro Haroldo Mattos de Lemos, Presi-
dente e o Engenheiro Alberto Balassiano, Vice-
-Presidente da SEAERJ, esclareceram que a clas-
se - após se reunir em Assembleias -, reivindica 
direitos salariais, como o pagamento  do restante 
do 13º salário  - a primeira parcela foi obtida no 
final de novembro/2017 -,  e o reajuste anual dos 
vencimentos, que é obrigatório por lei, além da 
manutenção dos direitos previdenciários para to-
dos os servidores.

A concentração no CASS aconteceu ainda por 
questões ligadas aos fundo de previdência, Fun-
previ, motivada pela perda de benefícios assis-
tenciais e, principalmente, a determinação da 
Prefeitura do Rio em implantar a taxação de ina-
tivos.

Enquanto a concentração dos servidores com 
cartazes ocorria nas escadarias do CASS, a dire-
ção da SEAERJ junto com uma Comissão de Mo-
bilização do município foram até ao Gabinete do 
Prefeito Crivella para tentar  agendar uma conver-
sação. Como o Prefeito encontrava-se no exterior 
(Dubai), a comissão foi recebida por uma asses-
sora, que prometeu agendar uma reunião com o 
prefeito, que até agora ainda não aconteceu.
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A crise do capitalismo: a drástica redução 
da participação do Estado na economia e a 

consequente desvalorização do Serviço Público

Há mais ou menos 150 anos, Marx fazia che-
gar aos leitores a 1a. versão de “O Capital”. 

Foi o primeiro estudo sobre o sistema capitalista 
que, ao longo do tempo, teve vários debates e 
reflexões e evoluções de diversas linhas de eco-
nomistas, entre eles os ultraliberais representados 
por Von Mises e Frederich Hayek que tiveram seus 
seguidores.

Esses ultraliberais foram ideólogos de grupos de  
movimentos políticos e eco-
nomistas de extrema direi-
ta ao redor do planeta. Eles 
eram radicalmente contra o 
Estado e sua possível inter-
venção nos setores econô-
micos sociais da cidadania 
(países e estados). 

Propunham que se deveria 
acabar com o Estado, com 
o Banco Central, “descon-
trolar” a moeda (extinguir o 
tesouro e a casa da moe-
da); defendiam e defendem a desestatização e o 
controle da saúde, da educação, do transporte, 
da previdência, da segurança pública, da justiça 
e de todas as demais atividades,  onde está mais 
do que comprovada a necessidade de controle e 
regulação do Estado para o mais eficiente funcio-
namento desses serviços destinados à população, 
sob  o argumento da “ineficiência ou ineficácia da 
ação do Estado”.

Segundo alguns teóricos de esquerda, são os 
anarcocapitalistas que defendem a desmobiliza-
ção do Estado. Marx e alguns seguidores defen-
diam que o Capitalismo não enfrenta crises ex-
ternas temporárias; a crise está intrínseca na sua 
própria estrutura, e forma de desenvolvimento do 
capital, e porque não dizer da própria sociedade 
capitalista.

Comentários locais e externos dão conta de que 
Magareth Thatcher torna-se se  premiê em 1979 

Arqtº Adilson Roque dos Santos

por que era uma alternativa ao antecessor gover-
no trabalhista James Callaghan (1976-1979). Du-
rante a gestão de Callaghan,  uma crise política 
profunda e a alta inflação  rotularam o Reino Unido 
com a alcunha de “o homem doente da Europa”. 
Nesse período, ocorreu uma onda de greves nos 
serviços públicos essenciais do Reino Unido onde 
até os  coveiros  pararam. Houve uma destruição  
da reputação do Estado por não ser capaz de fa-
zer uma gestão econômica prudente permitindo a 

excessiva  cooperação dos 
sindicatos.

Quando assumiu, Thatcher 
reduziu o poder dos sindica-
tos  impondo severas con-
sequências para os traba-
lhadores que participassem 
das greves. As medidas mais 
importantes nesse sentido, 
foram tornar ilegais as greves 
sob a liderança sindicalizada, 
a imposição a obrigatorieda-

de do sindicato de escolher sua liderança por meio 
de uma eleição antes de greves e a mais radical, 
foi o cancelamento da legalidade do estabeleci-
mento comercial que aderisse a qualquer movi-
mento grevista..  

Entra em cena a desvalorização e
a privatização das atividades públicas
e o consequente desemprego

É importante observar   que,   ao   longo   do tem-
po, o próprio sistema   de produção através da 
robótica, da revolução  científica, tecnológica e or-
ganizacional já impunha uma redução substancial 
da necessidade de mão  de  obra  para a  produ-
ção  de mercadoria para o consumo humano.  

"Há o argumento de que as mudanças que causa-
ram a desregulamentação da economia deixaram 
o Reino Unido extremamente vulnerável à crise fi-
nanceira de 2008", afirmou a professora de História 
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Moderna Britânica do King's College Eliza Filby. No 
entanto, a autora do livro God and Mrs. Thatcher 
(Deus e a Sra. Thatcher), que será publicado neste 
ano, acrescenta que há outros aspectos a serem 
considerados, como o enfraquecimento do Capi-
talismo ocidental e a emergência de novas econo-
mias, como o Brasil, a China e a Índia.

Sob a bandeira neoliberal, Thatcher privatizou a 
habitação pública e gigantes estatais nos setores 
de siderurgia, telefonia, gás, água, eletricidade e 
de empresas aéreas. Seu combate à inflação sur-
tiu efeito -  o índice diminuiu de 18%, em 1980, 
para 8,6% em 1982.

A ex-premiê promoveu a redução drástica do gas-
to público, provocando um enfraquecimento ge-
neralizado do amparo do Estado, difundido no Rei-
no Unido desde o fim da Segunda Guerra (1939-
1945). Por exemplo, seu governo abandonou o 
compromisso com o pleno emprego, afirmando 
que isso era uma responsa-
bilidade entre empregadores 
e empregados, sendo a prio-
ridade governamental man-
ter a inflação baixa.

O número de desemprega-
dos aumentou, chegando a 
uma média de 3,3 milhões 
em 1984, ou aproximada-
mente 6%. Em regiões mais 
afetadas pelas perdas indus-
triais, como o norte irlandês, 
o desemprego chegou perto dos 20%.

Em grande parte, Thatcher se tornou premiê em 
1979 por ser uma alternativa ao governo trabalhis-
ta anterior  de James Callaghan (1976-1979), mar-
cado por uma crise profunda e inflação que fize-
ram com que o Reino Unido recebesse a alcunha 
de “o homem doente da Europa”. Nessa época, 
uma onda de greves nos serviços públicos essen-
ciais - até coveiros suspenderam suas atividades 
-, destruiu a reputação do Estado de fazer uma 
gestão econômica prudente e de obter a coopera-
ção dos sindicatos.

Quando assumiu, Thatcher reduziu o poder dos 
sindicatos e tornou severas as consequências para 
aqueles que participassem de greves. As medidas 
mais importantes nesse sentido foram tornar ilegais 
as greves sindicalizadas, obrigar o sindicato a es-
colher sua liderança por meio de uma eleição antes 
de uma greve e abolir o estabelecimento comercial 
que aderisse a qualquer movimento grevista.

Thatcher e outros líderes, como o presidente ame-
ricano Ronald Reagan (1911-2004), lideraram uma 
tendência nos anos 1980 pela adoção do ideário 
neoliberal, No Brasil, esse ideário chegou apenas 
uma década depois, inspirando parte das políticas 
econômicas adotadas, principalmente, durante 
os governos de Fernando Collor de Mello (1990-
1992) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2002).

 Estes períodos foram marcados pela abertura da 
economia brasileira a mercados estrangeiros e 
pela privatização de empresas estatais. Para en-
tender qual foi a importância deste legado no Bra-
sil, a BBC Brasil conversou com três economistas 
de vertentes diferentes.

Neoliberalismo: características,
princípios básicos e críticas

Podemos definir o neoliberalismo como um con-
junto de ideias políticas e econômicas capitalistas 

que defende a não participa-
ção do Estado na economia. 
De acordo com esta doutri-
na, deve haver total liberdade 
de comércio (livre mercado), 
pois este princípio garante 
o crescimento econômico e 
o desenvolvimento social de 
um país.
 
O neoliberalismo surgiu na 
década de 1970, através da 
Escola Monetarista do  eco-

nomista Milton Friedman, como uma solução para 
a crise que atingiu a economia mundial em 1973, 
provocada pelo aumento excessivo no preço 
do petróleo.  Características e princípios básicos:
- Mínima participação estatal nos rumos da eco-
nomia de um país;
- Pouca intervenção do governo no mercado de 
trabalho;
- Política de privatização de empresas estatais;
- Livre circulação de capitais internacionais e ênfa-
se na globalização;
- Abertura da economia para a entrada de multi-
nacionais;
- Adoção de medidas contra o protecionismo eco-
nômico;
- Desburocratização do Estado: leis e regras eco-
nômicas mais simplificadas para facilitar o funcio-
namento das atividades econômicas;
- Diminuição do tamanho do Estado, tornando-o 
mais eficiente;
- Posição contrária aos impostos e tributos exces-
sivos;
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- Aumento da produção, como objetivo básico 
para atingir o desenvolvimento econômico;
- Contra o controle de preços dos produtos e ser-
viços por parte do Estado, ou seja, a lei da oferta e 
demanda é suficiente para regular os preços;
- A base da economia deve ser formada por em-
presas privadas; e
- Defesa dos princípios econômicos do capitalismo.

Os críticos ao sistema afirmam que a econo-
mia neoliberal só beneficia as grandes potências  
econômicas e as empresas multinacionais. Os pa-
íses pobres, ou em processo de desenvolvimento 
(Brasil, por exemplo), sofrem com os resultados de 
uma política neoliberal. Nestes países, são aponta-
das como causas do neoliberalismo: desemprego, 
baixos salários, aumento das diferenças sociais e 
dependência do capital internacional.

Histórico do Serviço Público

Na Grécia,  “ o serviço público 
era prestado pelos  proprietá-
rios  de  grandes  fortunas  em  
forma  de imposição honrosa, e 
não pelo poder organizado em 
forma de estado que, segundo  
registro, o serviço público tem 
sua origem”.

Atribui-se a Rousseau a origem 
da denominação do “Serviço 
Público” pela primeira vez - Séc. 
XVIII -, configurado de duas ma-
neiras: Atividade estatal que su-
cede ao serviço do Rei, porque 
se asseguram aos cidadãos a satisfação de uma 
necessidade sentida coletivamente; ele figu-
ra entre as imagens fundadoras sobre as quais 
apoia a identidade coletiva; mexer com o serviço 
público é considerado um ato de sacrilégio, que 
pode atingir os fundamentos do Estado e ferir a 
unidade nacional.

Na Inglaterra - Revolução Industrial, Séc. XVIII - 
1760-1840 - Surgiram vários serviços públicos: 
linhas férreas, telégrafos, telefones, distribuição 
de água e energia etc.

Na França, foi durante e após a Revolução Fran-
cesa, Séc. XVIII - 1789-1790 -, cuja meta é Li-
berdade e Igualdade que o Serviço Público,  até 
os dias de hoje, é fundamental para o desenvol-
vimento, considerando a diversidade de classes 
sócioeconômicas local.

No Brasil, o Serviço  Público teve, oficialmente, 
sua origem com a instalação  aqui da Família Real 
Portuguesa, no Séc. XIX -  1808. Havia a necessi-
dade de desenvolvimento da colônia dentro dos 
padrões da real diplomacia, que se correspon-
dia com a realeza Européia, valorizando, assim, a 
prestação do trabalho administrativo.

Em que pese ter havido a Independência ainda em 
1822, e na sequência os dois reinados de D.Pedro 
I e D. Pedro II,  com a proclamação da República, 
o funcionalismo público torna-se mais forte e va-
lorizado. São criados serviços básicos essenciais 
sob a necessidade dos cidadãos e suas relações 
com a recém proclamada república, porque até 
então, não haviam regulamentações nem legisla-
ção específica.

Sucedem-se as repúblicas e, em 28 de outubro 
de 1939, surge um dos primeiros documentos que 

consolida normas referentes ao 
funcionalismo público: o Decre-
to 1713/1939. Em 1943, o então 
presidente Getúlio Vargas, institui 
o dia 28 de outubro como Dia do 
Funcionário Público.

A partir de 1939, outra realidade 
se apresenta ao ocidente; têm 
início a 2a Guerra Mundial. Esse 
conflito, basicamente, perpetrado 
no continente Europeu tem dura-
ção até 1945, mas seus impactos 
sócioeconômicos-diplomáticos-
-físico territoriais se estendem, 
praticamente, até os de hoje.

Um dos pontos importantes que nos interessa 
nessa abordagem quanto ao histórico do Serviço 
Público, foi a proposta de pós guerra do econo-
mista Inglês John Maynard Keynes, o Keynesia-
nismo,   que é a teoria econômica que consiste 
numa organização político-econômica, oposta às 
concepções liberais, fundamentada na afirmação 
do Estado como agente indispensável de contro-
le da economia, com o objetivo de conduzir a um 
sistema de pleno emprego.

 O princípio era que os ciclos econômicos não se 
auto-regulam e quem o determina é o “espírito” 
dos empresários. Por esse motivo, o sistema ca-
pitalista não consegue empregar a todos que que-
rem trabalhar, sendo necessário a Intervenção do 
Estado na economia. Keynes dizia que o Estado 
tinha o direito e o dever de conceder benefícios 



18  |  SEAERJ Hoje

sociais que garantissem aos cidadãos um salá-
rio mínimo, seguro desemprego, regulação da 
carga horária de trabalho, assistência médica 
etc.

 O Keynesianismo ficou conhecido como o “Es-
tado do bem-estar social”, ou Estado Escandi-
navo. Há que se considerar que no pós-guerra, 
havia a necessidade de reconstruir os estados 
destruídos e, por isso, tinha que haver a ação 
dos estados no controle da produção econômi-
ca etc.  

O Estado Novo, a Era Vargas

As ações paternalistas de Getúlio Vargas, diri-
gidas às classes trabalhadoras, foram de fun-
damental importância para o crescimento da 
burguesia industrial da época. Ao conter o con-
flito de interesses dessas duas classes, Vargas 
dava condições para o amplo desenvolvimento 
do setor industrial brasileiro. Além disso, o go-
verno agia diretamente na economia realizando 
uma política de Indus-
trialização por Substi-
tuição de Importações. 

 Desde o primeiro go-
verno de  Getúlio Var-
gas  (1930-1945), quan-
do se implantou uma 
vigorosa política de 
substituição das im-
portações, ficou assen-
tado que os grandes 
empreendimentos, de 
interesse estratégico para o desenvolvimen-
to do País, deveriam ficar sob tutela estatal. 
Criaram-se então, a  Companhia Siderúrgi-
ca Nacional  (1940), a  Companhia Vale do Rio 
Doce  (1942), e a Companhia Hidro Elétrica do 
São Francisco (1945). No seu segundo governo 
(1951-1954), foi fundada a Petrobras - Petróleo 
Brasileiro S/A (1953).

Já então a atividade bancária estava há muito 
tempo fortemente ancorada no Banco do Brasil  
e na Caixa Econômica Federal, estabelecimen-
tos oficiais de crédito, que atuavam ao lado de 
outras poucas instituições financeiras, a maio-
ria em mãos do capital estrangeiro, à exceção 
de pequenas instituições de alcance regional.

Em 1952, foi criado o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES, 
com capital integralmente subscrito pela União.

O Regime Militar e a
manutenção do Serviço Público

Durante o Regime Militar (1964-1985), foi mantido 
com rigor o controle da economia, além da criação 
de várias empresas estatais federais e estaduais. 
Esse mecanismo de atendimento às necessidades 
de controle da produção industrial e de serviços es-
tratégicos obrigou, por conseguinte, a criação de 
subsidiárias.

Estima-se que o número de empresas criadas ao 
longo do período, tenha chegado a quase 500 em-
presas. Até produtora  cinematográfica foi criada, foi 
o caso da Embrafilme. Outro exemplo foi a constitui-
ção de uma empresa para apenas um empreendi-
mento, o caso da Construção da Ponte Rio-Niterói.    
                                                       
 Economistas afirmam que sob a liderança do ex-
-Ministro Antonio Delfim Netto, à época Ministro da 
Fazenda, foi quando o Brasil teve um de seus 
mais expressivos crescimentos, chegando a 13% 
apenas em um ano.

 Afirmam também, que 
o capital internacional 
contribuiu expressiva-
mente, sendo que o FMI 
(Fundo Monetário Inter-
nacional) foi o grande 
financista do então de-
senvolvimento.   
                                                          
Não devemos esquecer 
que o endividamento in-
ternacional  brasileiro se 

arrastou por décadas, prejudicando o desenvol-
vimento e investimento em áreas sociais, educa-
ção, serviços de saúde etc. Boa parte da arreca-
dação de impostos se destinava a pagar juros da 
dívida anteriormente contraída.

Pode-se constatar a melhoria da qualidade de 
vida dos brasileiros, em que pese o aumento da 
desigualdade da população que, em 1970, era de 
90 milhões de brasileiros sendo hoje de 204 mi-
lhões de brasileiros. 

As crises econômicas
e as privatizações

O nosso desenvolvimento econômico estatizado 
e  subsidiado pelo capital internacional, não de-
moraria a causar  no  panorama  econômico  mun-
dial   surpresa.  O mundo econômico-capitalista 
enfrentou, no período entre os anos 1970, até os 
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dias de hoje, crises estruturais que levou à dimi-
nuição de lucro do sistema capitalista, que acaba 
acusando o estado empreendedor de provocar 
excessos de gestão e distribuição de privilégios.

As nações que tinham dívidas com o sistema mo-
netário internacional são obrigadas a apresentar 
programas econômicos para a quitação das dívi-
das, além do comprometimento de privatizações 
dos seus setores de produção e de serviços.  No 
Brasil, foram criadas medidas uniformizadoras 
cuja função era supervisionar o funcionamento 
de empresas estatais. 
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A convite da direção da SEAERJ, o Presidente do Clube de Engenharia, Engº Pedro Celestino, e o Presi-
dente em exercício do Conselho de Engenharia e Agronomia – Crea-RJ, Engº  Paulo Metri, revelaram  o 

que pensam sobre Serviço Público, o momento do País e seus efeitos  sobre o desenvolvimento nacional, a 
reconstrução do Estado. 

Definem o significado de Serviço Público, opinam sobre privatizações no Brasil e Parcerias Público-Privadas 
(PPP-s). Sobre Carreira de Estado, o Presidente do Clube de Engenharia considera indispensável resgatar 
o papel da engenharia pública. Respondem também sobre as diferenças entre obra pública e PPPs,  entre 
outras questões encaminhadas  também a outros segmentos da  engenharia e arquitetura no Rio de Janeiro.

Dirigentes do  Clube de Engenharia 
e Crea-RJ mostram a realidade da  

Engenharia e dos seus profissionais

Presidente do Clube de Engenharia,  Engenheiro Civil especializado em Transportes, 
formado pela PUC-RIO em 1967. Preside a Internacional de Consultoria e Planejamento 
S.A. (ICOPLAN), empresa de engenharia consultiva com serviços realizados em 
quase todos os estados brasileiros, desde 1975. É membro vitalício do Conselho 
Diretor do Clube de Engenharia. Representou o Clube no CREA-RJ por nove anos 
e na Federação Brasileira de Associações de Engenheiros (FEBRAE) por seis anos. 
Fez parte da direção da Associação Brasileira de Consultores de Engenharia (ABCE) 
por três anos. Foi membro do Conselho Diretor da Associação Comercial do Rio 
de Janeiro por dois anos e membro e presidente do Conselho de Administração da 
INFRAERO por três anos, de onde se afastou por renúncia em 2011.

Master of Science in Industrial Engineering, Georgia Tech, 1971, e Engenheiro 
Mecânico, PUC-RJ, 1968. Atualmente no IEN (Instituto de Energia Nuclear), tem 
experiência professional adquirida em entidades como: CNEN, INB, ANP, FAPERJ, 
FLUTEC, CERJ, MME, FINEP, MONTREAL Engenharia, MIC, CNI e IBM, além de ter 
participado em trabalhos como consultor. Trabalhos publicados:
“Global Power and Brazilian Nuclear Decisions”, “Organizational Model of the Nuclear 
Sector”, “Pré-sal: riqueza, poder e discórdia”, “Decision Process regarding Nuclear 
Generation - the Brazilian Case”, “O modelo jurídico para o petróleo depois do pré-sal”, 
“Contribuição para a formulação do plano energético brasileiro”, “Nem todo petróleo é 
nosso” (coautor), “Análise de alternativas de política para o setor de petróleo utilizando 
árvore de decisão”, “O petróleo como fonte de poder e riqueza das nações: a situação 
atual do Brasil”, “Hoje, apagão. Amanhã, paradão”, “O fundamento neoliberal no 
afundamento da P-36”, “Informações técnicas e econômicas preliminares da utilização 
de gaseificação de carvão para produção de amônia, metanol e gás combustível 
e para redução direta”, “Amônia eletrolítica: estudo de viabilidade econômica”, “A 
multiple item procurement-inventory system under a prolonged price increase” e 
“Utilização da programação linear na indústria têxtil”.
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PERGUNTAS:

 O que entende por SERVIÇO PÚBLICO?

CE -  P. Celestino - Serviço público é o ser-
viço prestado por instituições do Estado, com 
recursos provindos da arrecadação de impos-
tos e taxas.

Crea-RJ -  Metri – Serviço Público é repre-
sentado por todo serviço prestado pelo Esta-
do brasileiro à nossa sociedade.

 Como avalia o histórico do Serviço Pú-
blico? Cronologia dos Serviços Públicos no 
Brasil. Há crise?

CE -  P. Celestino -  O Brasil, herdeiro da tra-
dição patrimonialista ibérica, estabeleceu car-
tórios desde a chegada dos portugueses aqui. 
Governar era “nomear, demitir, cobrar impostos 
de adversários e inimigos, dispensar do pa-
gamento amigos e aliados, mandar prender e 
mandar soltar” até 1930, quando Vargas deu iní-
cio à constituição do Estado moderno brasileiro. 
De lá para cá houve uma profissionalização pro-
gressiva da Administração Pública em todos os 
níveis, culminando com a Constituição Federal 
de 1988, que estabeleceu a obrigatoriedade do 
concurso público para o provimento de cargos. 
Há, entretanto, ainda grande discricionariedade 
no preenchimento de cargos de assessoramen-
to, em detrimento de concursados.

Crea-RJ -  Metri - Desde a busca pela pro-
fissionalização do Serviço Público na época 
de Vargas até os dias de hoje, muito tem sido 
aperfeiçoado neste Serviço. Há crise no Ser-
viço Público por escassez de verbas para ele. 
A saúde, a educação, a ciência e tecnologia, a 
segurança, a defesa nacional não têm verbas 
suficientes nos orçamentos da União. As prio-
ridades são o pagamento de juros da dívida, a 
renúncia fiscal para a indústria de óleo e gás, 
o perdão das dívidas dos ruralistas etc.

 Como visualiza uma crise do Sistema 
Capitalista (Neoliberalismo) e estratégias 
de desqualificação do Serviço Público para 
ocupar espaços?

CE - P. Celestino - A visão neoliberal dá ao 
“mercado” a responsabilidade pelo atendi-
mento às necessidades da população, o con-
ceito passa a ser o de “paga quem pode” e 
a cidadania é deixada de lado, o que corres-
ponde a uma visão excludente de sociedade. 
Por isso, desmonta-se a engenharia pública, 
abandona-se o conceito de planejamento, le-
vando à aplicação desordenada de recursos 
públicos.

Crea-RJ -  Metri - O sistema capitalista, a ní-
vel mundial, está em uma fase de extremo su-
cesso. Estão conseguindo diminuir o tamanho 
de muitos Estados nacionais sem soberania. 
Para conseguir este objetivo é necessário di-
vulgar que o Estado, quando atende a estes 
Serviços diretamente, eles são mal prestados. 
Portanto, o controle da mídia é um fator pri-
mordial para o sucesso da dominação do ca-
pital. É assim que se consegue a aprovação 
da sociedade para as terceirizações e privati-
zações dos Serviços Públicos.

 Qual a sua opinião sobre as privatizações 
no Brasil? Pode opinar sobre o Serviço  
Público no período militar e no contempo-
râneo?

CE - P. Celestino - Como disse, a moderniza-
ção da Administração Pública começou com 
Vargas e se consolidou ao longo do tempo, 
passando por sucessivos governos e regimes, 
inclusive o militar.  As privatizações, em geral, 
seguem a lógica de privilegiar o que dá lucro, 
e detrimento do público, em uma sociedade 
em que as desigualdades são enormes, como 
a brasileira. A título de exemplo, serviços de 
esgoto concedidos à iniciativa privada na 
zona Oeste do Rio deixaram de lado 35% da 
população lá residente, a de favelas e de lote-
amentos clandestinos.

Crea-RJ - Metri - No Brasil, nunca houve um 
debate sério sobre as atividades e empresas 
que devem permanecer com o Estado e aque-
las que podem ser entregues a empresas pri-
vadas, desde que bem fiscalizadas. O debate 
passa a ser caso a caso com um péssimo ár-
bitro do debate, que é a mídia tradicional, per-
tencente ao capital. Não se ouve a academia, 
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os trabalhadores, as associações de classe e 
a sociedade em geral. Durante o período mili-
tar, não existiu o atual assédio do capital sobre 
o patrimônio nacional.
 
 O que acha das Parcerias Público-Pri-
vadas (PPPs). Elas são privatizações.

CE - P. Celestino - PPP é não é privatiza-
ção. Esta, significa transferência de patrimô-
nio público existente para a iniciativa priva-
da, em geral a preços irrisórios. PPP é um 
esquema de participação privada em novos 
empreendimentos, em regime de concessão. 
Não é intrinsicamente ruim, depende do grau 
de controle que o Poder Público tiver sobre 
ela, por exemplo, na fixação de tarifas, que 
devem contemplar subsídios cruzados, para 
que os setores de menor renda sejam bene-
ficiados e devem ser calculadas pelo custo. 
Serviço público não é mercadoria.

Crea-RJ - Metri -  As PPPs foram criadas 
para trazer maior lucratividade para o capital 
privado em um empreendimento, como se a 
lucratividade sem as PPPs fosse pequena e, 
assim, havia a necessidade de uma atração 
adicional. Se existisse, pelo menos, a obri-
gação do repasse do lucro acima da margem 
normal para o barateamento do serviço pres-
tado, seria justo. Mas isso não ocorre.

 Quais as principais diferenças entre 
PPPs e Obra Pública?

CE - P. Celestino - PPP pressupõe partici-
pação privada no investimento, obra pública 
é feita com recursos orçamentários.

Crea-RJ -  Metri -  É a mesma diferença en-
tre uma empresa privada e uma estatal para 
realizar uma atividade econômica. A empre-
sa privada irá produzir o bem ou serviço pelo 
maior preço, terá menor comprometimento 
ambiental, não priorizará as compras locais, 
não desenvolverá tecnologia no país, pois bus-
cará comprá-la do exterior. Isto teoricamente 
poderia ser contido por Agências Regulado-
ras, mas estas têm se mostrado como reais  
fracassos. A estatal tem contra si a possibi-
lidade de uso político da mesma. Mas isto 

pode ser contido por iniciativas de controle 
social das estatais.

 Acha que alguma área de prestação de 
serviço pode ser privatizada, qual?

CE - P. Celestino -  Não tenho restrição à 
concessão de serviços de utilidade pública à 
iniciativa privada para expansão de sistemas 
e em novos empreendimentos, desde que 
atendidas às condições descritas na respos-
ta dada à questão 5. Privatizar as existen-
tes, entretanto, não atendem ao interesse da 
sociedade. Devem ser mantidas, até mesmo 
para permitir que se compare desempenhos.

Crea-RJ - Metri -  O controle sobre as em-
presas privadas que exercem prestação de 
serviço é péssimo, uma vez que os órgãos 
do Estado que deveriam fazer este contro-
le foram capturados pelas próprias empre-
sas prestadoras de serviços. Enquanto esta 
aberração na arquitetura da máquina pública 
ocorrer, é recomendável nada ser privatiza-
do.

 Tramita no Congresso o Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 13/2013 que consi-
dera a Engenharia e a Arquitetura como 
Carreira de Estado. O que acha?

CE - P. Celestino -  É indispensável resgatar 
o papel da engenharia pública, amesquinha-
da nas últimas décadas. A atividade de pla-
nejar é precípua do Estado, profissionais que 
só carimbam fatura, marginalizados, não têm 
motivação profissional.

Crea-RJ - Metri -  Depende do local onde o 
engenheiro e o arquiteto exercem suas pro-
fissões. Se eles forem servidores de órgão 
de regulação ambiental, por exemplo, eles 
precisam estar protegidos por carreiras de 
Estado, senão, não existirá a liberdade de 
decisão que poderá conter eventual desas-
tre ambiental.

 Acha que deveria haver mais integração 
nas áreas públicas (Federal, Estadual e Mu-
nicipal) de Engenharia e Arquitetura, um 
“Instituto de Planejamento?
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CE - P. Celestino -  O Ministério do Planeja-
mento, de Collor para cá, passou a cuidar ape-
nas da execução orçamentária. Se novamente 
prestigiado, naturalmente serão restabeleci-
das as funções de planejamento nas esferas 
estadual e municipal, sem que seja necessário 
criar um “Instituto de Planejamento”.

Crea-RJ -  Metri - Sim, deve haver maior inte-
gração das áreas públicas (Federal, Estadual e 
Municipal) de Engenharia e Arquitetura. Se deve 
ser através de um “Instituto de Planejamento”, 
pode ser, mas esta não é a única alternativa.

 No período do antigo Estado da Guana-
bara, os profissionais das áreas de Enge-
nharia Pública eram  bastante prestigiados 
pelo então Governador, dentre outros repre-
sentantes da classe política. O que mudou 
de lá para cá na relação com os gestores 
públicos e administradores que repercutiu 
tanto na qualidade do espaço urbano da 
Cidade do Rio de Janeiro? Por qual motivo 
não se colocam mais os técnicos na posi-
ção de vanguarda de modo a beneficiar a 
gestão do espaço urbano?

CE -  P. Celestino - A degradação do padrão de 
comportamento dos homens públicos em nosso 
Estado tem origem em 1964, quando os melho-
res quadros, da direita à esquerda, foram afasta-
dos da vida pública. A fusão, em 1975, obrigou a 
convivência da melhor máquina pública do país, 
a da até há pouco capital federal, com uma das 
piores, a do antigo Estado Rio. Executivo, Le-
gislativo e Judiciário foram contaminados, e os 
quadros técnicos, desprestigiados, até que che-
gamos ao estado atual, de anomia institucional 
em nosso Estado. É imperioso o diálogo de lide-
ranças da sociedade, de quaisquer tendências 
políticas, para que cheguemos a um programa 
comum para sairmos do atoleiro.

Crea-RJ - Metri - Está ocorrendo no mun-
do um tsunami neoliberal, que tem arrasado 
países, dentre os quais está o Brasil. Neste 
processo de destruição, recursos naturais 
(minérios, petróleo e água), nosso mercado, 
nossas remanescentes empresas estão sen-
do entregues. Seremos exportadores de mi-
nérios, petróleo, grãos e proteína animal em 
condições péssimas. Seremos importadores 
de tudo mais. Neste país, engenheiros e ar-
quitetos não são mais necessários. 

 Quais os grandes projetos e planos que 
destacaria nos dias de hoje para a Cidade 
do  Rio de Janeiro?

CE - P. Celestino - As grandes questões do 
Rio e da sua região metropolitana são co-
nhecidas há décadas: habitação, mobilida-
de, saneamento, saúde, segurança (educa-
ção, em que éramos os melhores, está em 
situação crítica, vide UERJ). A nossa enge-
nharia tem muito no que fazer. 

Crea-RJ - Metri – Não tenho conhecimento 
para opinar.

 Gostaria de priorizar algo além das  
questões acima?

CE - P. Celestino -  Reitero que a priorida-
de é abrir o diálogo em torno de um progra-
ma comum de reconstrução do Estado, sem 
perder de vista que é preciso dar um basta 
ao desmonte da nossa economia em curso, 
à liquidação do patrimônio público acumula-
do ao longo das últimas oito décadas, sem 
o que caminharemos para uma convulsão 
social.
 
Crea-RJ - Metri -  Não tenho conhecimento 
para opinar.
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Conselho que representa profissionais da área 
tecnológica define seus representantes

O Sistema Confea/Crea elege, por meio do voto 
direto dos seus profissionais, os presiden-
tes dos Conselhos Regionais de Engenharia e 

Agronomia (Creas) e do Conselho Federal de Engenha-
ria e Agronomia (Confea), a cada três anos. Além dis-
so, também realiza a cada três anos as eleições para 
as diretorias regionais das Caixas de Assistência dos 
Profissionais dos Creas (Mútuas). E ainda, anualmente, 
o Confea promove as eleições para o cargo de con-
selheiro federal, visando à renovação do seu Plenário. 
Esse ano, o Sistema Confea/Crea realiza eleições ge-
rais, compreendendo todos esses pleitos, no dia 15 de 
dezembro de 2017. O pleito será realizado simultanea-
mente em todo o país, das 9h às 19h.
 
Uma das frases mais ouvidas em época de eleições é: 
faça um voto consciente. Certamente você já ouviu isso 
algumas vezes, mas a verdade é que votar consciente 
é muito mais fácil ser falado do que praticado. Qual se-
ria a fórmula para votar consciente? Que passos seguir 
para ter certeza de que está fazendo uma boa escolha? 
O que, afinal, é um voto consciente?
 
Quando se fala em voto consciente, faz-se referência à 
importância de um voto tomado a partir de informações 
adequadas, que apontem ao eleitor que o votado é 
quem está mais apto a atender às expectativas da clas-
se que ele representa. Em certo nível, trata-se também 
de um voto “desapegado”: antes de pensar em vanta-
gens pessoais, o eleitor deve pensar na coletividade, 
na categoria profissional e nas pessoas que o rodeiam. 
O que elas querem? O que eu acredito que elas preci-
sam? É esse tipo de questionamento que deve estar na 
mente de um eleitor na hora de definir seu voto.
 
Um voto consciente é feito com a certeza de que foi 
feita uma escolha adequada. Você deve ser capaz de 
dizer: com um conhecimento adequado sobre os can-
didatos em questão, escolhi aquele que acredito estar 
mais apto a gerir o patrimônio e o interesse profissional. 
É isso que os profissionais que integram o Crea-RJ de-
verão ter em mente no próximo dia 15 de dezembro ao 
eleger os seus representantes.
 
Os candidatos possuem diferenças entre si. Muitas 
vezes um candidato pode ser uma ótima pessoa, mas 
simplesmente não ter perfil para o cargo a que está 
concorrendo. Por isso verifique se o candidato elabo-
rou e apresentou um programa de governo. Conheça 
as propostas principais de cada candidato e veja com 
quais delas você mais se identifica. A afinidade ideoló-

gica é muito importante, afinal existem grandes ideias 
sobre a melhor maneira de se gerir um conselho de 
classe. Entretanto, ainda fica faltando considerar um 
aspecto importante: a lisura do candidato. Seria aque-
le um candidato corrupto, interessado apenas no que 
ele pode ganhar para si com o cargo? Qual o passado 
desse candidato? Outro ponto importante é perceber 
se o candidato possui uma vida dedicada ao Conselho 
que representa a sua classe profissional. Estar envolvi-
do com o Conselho há muito tempo pode ser um sinal 
positivo – já que pode demonstrar que o candidato re-
almente se dedica a isso.
 
Não se esqueça da importância do voto. Todos estão 
cansados de ouvir sobre a importância de votar. Des-
de pequenos nos falam que votar é uma questão de 
cidadania, que é um direito social conquistado a duras 
penas no Brasil e que é expressão da vontade da maio-
ria, que é soberana em uma democracia. Infelizmente, 
em conselhos de classe onde o voto não é obrigatório, 
como é o caso do Crea, votar parece ser mais uma da-
quelas situações em que existe uma grande dificulda-
de de se associar a ação à sua consequência. Muitos 
acreditam que não faz a menor diferença gastar tempo 
pensando no melhor candidato – afinal, dizem, eles são 
todos iguais e no fim das contas o Conselho não faz 
nada por eles.
 
Ainda pior do que esse grupo de pessoas descrentes 
da política são aqueles que negociam seu voto por van-
tagens pessoais, como cargos comissionados e benes-
ses “informais” (para não dizer ilegais) – apenas mais 
um dos traços do patrimonialismo ainda presente no 
Estado brasileiro. Ainda existem aqueles que acreditam 
que a política é um jogo de cartas marcadas e que os 
candidatos são apenas fantoches nas mãos das pesso-
as e empresas que realmente possuem o poder.
 
O fato é que um voto consciente sempre será melhor 
do que um voto não consciente: um voto vendido, feito 
na brincadeira. A comparação com um "não voto" nem 
se faz necessário no caso. Deixar de votar é delegar a 
outro a decisão sobre o andamento do Conselho que 
existe para te representar. Por tudo isso, nestas elei-
ções, não se esqueça: vote consciente!

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO DE JANEIRO
CREA-RJ
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A privatização 
da Cedae

Preliminarmente, lembro nosso artigo 
de 4 de agosto de 2017, isto é, há um 
mês, “Ausência de liderança e insig-

nificância política”, em que abordávamos a 
hipótese de moratória do RJ para não ter o 
Estado de submeter-se a exigências, algu-
mas das quais, descabidas.

Em 14 de março de 2014 – lá se vão três 
anos e seis meses – este MM publicava no 
artigo “A privatização desmoralizada”, em 
que enfatizávamos que quase nenhuma ini-
ciativa neste sentido havia dado certo. Citá-
vamos então Noam Chomsky – “as nações 
que detêm a supremacia pretenderão sem-
pre a privatização como 
forma de mudar o centro 
de decisões e enfraquecer 
o poder do Estado”; tam-
bém citávamos Mario Hen-
rique Simonsen, para quem 
a privatização no Brasil im-
plicaria na “escolha que te-
ria de ser feita entre eleitos 
(amigos) e réprobos”.

A leitura daquele artigo, que modestamen-
te recomendo (https://monitordigital.com.
br/a-privatizauuo-desmoralizada), permite 
reiterar a famosa frase do período FHC: “Es-
tamos atingindo o limite da nossa irrespon-
sabilidade”.

Das contrapartidas exigidas pelo Governo 
Federal visando auxiliar (?) o Estado do Rio 
de Janeiro, algumas pertinentes, há pelo 
menos uma que demonstra que estamos li-
dando com alguns amadores, para não clas-
sificá-los como algo pior.
Enquanto o Rio terá de privatizar, como ex-
plicar que Paris, Berlim e outras 265 cidades 

reestatizaram, no mínimo, o saneamento? 
Devolver a gestão do tratamento e forneci-
mento de água às decisões públicas conti-
nua a ser uma tendência global crescente.

O trabalho realizado pelo Instituto Transna-
cional (TNI) da Holanda afirma que a rever-
são decorre de um conjunto de problemas 
reincidentes, dentre os quais serviços infla-
cionados, ineficientes e com investimento 
insuficiente convergindo para tarifas muito 
altas, descumprimento de promessas feitas 
quando da privatização e total ausência de 
transparência.

É longa a lista de cidades 
que privatizaram água e es-
goto e que decidiram voltar 
atrás. Dentre estas, como 
marcantes, podemos citar 
Berlim, Paris, Budapeste, 
Bamoko (Mali), Buenos Ai-
res, Maputo (Moçambique) 
e La Paz. Se ampliarmos o 
universo da água à coleta 
de lixo, contabilizamos 835 

casos de reestatização.

O mesmo instituto registra que 90% dos sis-
temas de água mundiais ainda são de ges-
tão pública. Para não nos estendermos, é 
preciso dizer que o custo de retorno (rees-
tatização) é elevadíssimo, sendo suficiente 
lembrar Berlim que, após intensa campanha 
dos moradores, logrou a reestatização ao 
custo de 1,3 bilhão de euros (R$ 5 bilhões).

O estudo do TNI conclui pela incompatibili-
dade entre o papel social de uma companhia 
de água e saneamento com as necessida-
des de um grupo privado. “O risco é enorme. 

No mundo, 90% dos 
sistemas de água 

são de gestão 
pública
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Sistemas de água não pertencem ao governo 
e sim ao povo”.

No caso específico da Cedae, companhia de 
abastecimento e saneamento do Rio de Ja-
neiro, tratamos de uma empresa que atende 
12 milhões de pessoas em 64 municípios. A 
empresa tem tido lucro de R$ 249 milhões em 
2015 e R$ 379 milhões em 2016. “Perder-se-
-ia” cerca de R$ 7,5 bilhões em investimento 
nos próximos anos, no curto prazo a saber:

R$ 3,4 bilhões – universalização do abasteci-
mento da água da Baixada Fluminense com 
recursos equacionados no âmbito da Cedae;
R$ 1,4 bilhão – Programa de Despoluição da 
Baia de Guanabara, com fontes definidas. 
Cortou-se já R$ 18 bilhões, mas é preciso 
considerar que o custo é realmente elevado;
R$ 2,5 bilhões – devolução de R$ 500 milhões 
por ano de IR, conforme decisão do STF, nos 
últimos cinco anos.

Para ficar claro: os principais motivos que 
obrigam a retomada pelo Poder Público são:
– Falta de investimento pela empresa priva-
da;
– Queda da qualidade do serviço, inclusive 
do tratamento da água;
– Aumento desproporcional da tarifa (ver nos-
so setor de energia elétrica);
– Abandono do investimento para população 
de baixa renda;

|  OPINIÃO  |

– Tratamento draconiano para com o con-
sumidor em geral e, em especial, para o de 
baixa renda (corte etc.).

Lembrando que 85% da arrecadação da Ce-
dae se concentram na cidade do Rio de Janei-
ro, e que a quase totalidade das outras regi-
ões é deficitária, implicando pois um adequa-
do subsídio cruzado. Desnecessário enfatizar 
a importância da água e do saneamento até 
mesmo como instrumento de saúde.

Por fim, é preciso terminar com a hipocrisia 
de que a privatização implica necessaria-
mente eficiência. No Brasil, uma análise fria, 
equilibrada e descomprometida mostrará 
que a privatização tem sido quase sempre 
uma tragédia (fábricas de corrupção). É ne-
cessário também acabar com certos mitos 
envolvendo pessoas, em particular aquelas 
que já têm experiência de falência bancária.

Cuidado para que, ao final, a privatização em 
questão não se constitua em uma operação 
da Organização Tabajara (ou Marajoara).

(*) Osvaldo Nobre é autor dos livros Brasil, 
País do Presente, Bric ou RIC, Soberania ou 
Submissão, Década de Transformações e A 
Tragédia Brasileira.

(*) Fonte: Monitor Mercantil / Digital -  
Publicado em 13/09/2017

TERÇAS-FEIRAS NA SEAERJ
Às 17:30 horas, sempre uma palestra 

sobre temas do momento. PARTICIPE!
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|  Parlamentares da Frente Parlamentar pela Defesa e Desenvolvimento 
da  Engenharia e Arquitetura do Estado do Rio de Janeiro opinam  | 

Luiz Paulo Corrêa da Rocha:  
A Engenharia e a Arquitetura e a  
situação do Estado do Rio de Janeiro (*)

O nosso País, como é notório, passa pela maior 
crise econômica, financeira, social, política e 
moral da sua história e, no âmbito dessa tra-
gédia nacional, no Estado no Rio de Janeiro, é 
acrescentado aos ingredientes da crise geral, o 
peso específico de seu próprio desajuste, cau-
sado que foi pela incompetência, a imprevidên-
cia e a corrupção das últimas administrações 
que dirigiram o nosso Estado.

Esta crise, cujo clímax iniciou-se em 2008 e se 
desenvolve até os dias de hoje, tem, no entanto, 
causas, remotas de ordem, sobretudo, econômi-
ca, social e institucional decorrentes do modelo 
de Estado desenhado na Constituição de 1988 
que, em resumo, se traduz na capacidade, a 
cada dia menor, de se financiar e tornar viável o 
atendimento à crescente demanda referente às 
mais diversas necessidades do nosso povo. Em 
razão deste fato, as margens disponíveis do País 
para investimentos em infraestrutura têm sido, a 
cada ano, menores e insuficientes.

É preciso afirmar, ainda, que os parcos recursos 
financeiros à disposição e aplicados ao longo 
dos últimos anos, em muitos casos, o foram de 
forma incompetente, sem considerar a qualida-
de do gasto, sem o devido planejamento e inú-
meras vezes de maneira inclusive irregular, ou 
corrupta.

A forte recessão econômica no âmbito nacional 
e, em particular, o descalabro administrativo e 
financeiro de que está sendo vítima o nosso Es-
tado, nos últimos anos, praticamente paralisa-
ram os empreendimentos em infraestrutura e em 
habitação.

Ora, em face desse cenário, não é preciso muito 
esforço para constatar que os setores da Enge-
nharia e da Arquitetura são muito prejudicados, 
sobretudo quando se cogita a venda da CEDAE 
- Companhia Estadual de Águas e Esgotos, a 
única empresa lucrativa do Estado.

Prova a afirmação acima as inúmeras obras pa-
ralisadas como a do Complexo Petroquímico do 
Rio de Janeiro – COMPERJ, em Itaboraí e a da 

nova variante da BR 040 
da subida da Serra de Pe-
trópolis, entre muitas ou-
tras..
No que se refere ao setor 
da habitação e da cons-
trução predia, o cenário 
é de quase paralisação, 
como o mostram o ritmo 
precário do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida e o 
enorme estoque de unidades habitacionais em 
oferta.

Diante dessa realidade, sobretudo, em razão 
da retomada, ainda que lenta e insuficiente, do 
crescimento econômico, como mostram as últi-
mas pesquisas do IBGE, e da perspectiva decor-
rente do programa de reestruturação do nosso 
Estado, resultante do acordo recente com o Go-
verno Federal, faz-se necessário e imprescindí-
vel que a Administração Pública proceda a uma 
séria crítica e reexamine seus procedimentos 
em todos os setores de suas atividades, mais 
especificamente nas áreas da Engenharia e da 
Arquitetura.

Em primeiro lugar, urge o resgate do planeja-
mento sistemático e competente, deixado ao 
descaso nos últimos decênios em favor da im-
provisação oportunista, para que se obtenham 
as melhores soluções técnicas que produzam 
o maior retorno econômico, ambiental e social 
possível para os recursos a serem empregados.

Sob esse aspecto, no âmbito da Engenharia e 
do Urbanismo, é preciso ter um olhar especial e 
cuidadoso com a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro onde residem, aproximadamente, 12 
milhões de pessoas, a maior parte da população 
do nosso Estado. Não é possível admitir que se 
continue a ignorar a necessária integração e a 
sinergia que o planejamento adequado confere 
ao investimento público e privado.

Em 200, foi sancionada pelo Executivo e entrou 
em vigor a Lei Nº 5 192/2008 de minha autoria e 
do ex-deputado Rodrigo Neves que determina-
va a implementação do Plano Diretor da Região 
Metropolitana para a consecução dos objetivos 
que acima citei e que previa a instituição de um 
Ente Metropolitano, integrado por representan-
tes do Estado e dos diversos Municípios Metro-
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Samuel Malafaia: SEAERJ incentiva  
criação de Frente Parlamentar (*)

Imaginar o mundo sem engenharia e arquitetura 
seria como voltar à pré-história. Grandes cons-
truções e invenções vieram destas importantes 
profissões. No entanto, o cenário atual no Brasil 
é de uma crise persistente, que vem atingindo 
todos os segmentos da sociedade.

De acordo com levantamento recente feito pela 
Confederação Nacional dos Municípios (CNM), 
há pelo menos 8.239 obras paralisadas em todo 
o País, num total de investimentos de cerca de R$ 
32 bilhões, e 50 mil engenheiros desempregados.

Para cada engenheiro desempregado, temos em 
média 30 outros profissionais fora do mercado 
de trabalho, o que representa cerca de 1,5 mi-
lhão de pessoas indiretamente prejudicadas, se-
gundo a Federação Nacional dos Engenheiros.

Para agravar a situação, anuncia-se a intenção 
do governo federal de abrir as portas para que 
engenheiros estrangeiros sejam autorizados 
a trabalhar no Brasil, desburocratizando a sua 
contratação, o que diminuirá ainda mais as opor-
tunidades destinadas aos engenheiros do País.

No Rio de Janeiro, em 2016, foi decretado “es-
tado de calamidade pública”, impondo severos 
desafios à gestão pública, tendo em vista a es-
cassez de recursos para investimentos.

Mas é preciso pensar grande, e a Seaerj na 
procura de soluções efetivas e urgentes suge-
riu na Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

politanos, para planejar, implementar, readequar 
periodicamente e monitorar constantemente to-
das as intervenções de interesse comum feitas e 
a serem feitas na área sob foco.
Creio que este momento, em que se vislumbram 
sinais da recuperação econômica e que as ações 
de soerguimento do nosso Estado não podem 
mais serem retardadas, se constitui na oportunida-
de única de mobilizar as nossas melhores forças 
do conhecimento, da Universidade, do Setor Pú-

blico e da Iniciativa Privada para contribuir na re-
tomada do desenvolvimento do Estado e do País 
e na reconquista do prestígio e do papel de impor-
tância da Engenharia e da Arquitetura nacionais 
e nada acontecerá sem que sejam fortalecidas a 
Engenharia e a Arquitetura Públicas.

(*) Luiz Paulo Correa da Rocha é Deputado  
Estadual e sócio da SEAERJ desde 19/07/1970

de Janeiro (Alerj) a criação 
da Frente Parlamentar pela 
Defesa e Desenvolvimento 
da Engenharia e Arquitetu-
ra do Estado do Rio de Ja-
neiro, como um novo fórum 
de  debates e discussões 
para elaboração de políti-
cas públicas e projetos de 
desenvolvimento a serem 
apresentados ao governo.

A ideia é abrir a Casa e envolver os parlamenta-
res com especialistas, técnicos e profissionais da 
área para que possamos vislumbrar soluções efe-
tivas e de rápida implantação, e até mesmo rea-
tivar projetos que foram abandonados,  mas que 
começam a despertar interesses, como é o caso 
do Trem Bala, assunto discutido recentemente por 
empresários chineses e russos em visita ao Gover-
no Fluminense.
Dentro desse esforço, por exemplo, a Câmara de 
Comércio Israelita já manifestou interesse em es-
tabelecer parceria com os diversos municípios a 
fim de implantar projetos específicos que ajudem 
a alavancar a economia e a exportação dos produ-
tos de cada região.

A parceria entre SEAERJ e Alerj,  certamente, opor-
tunizará a capacidade de revigorar a engenharia e 
arquitetura  - segmentos chave para o progresso 
do nosso estado.

(*) Samuel Malafaia é Deputado Estadual e  
Engenheiro Mecânico formado pela UERJ. Sócio 
desde 16/05/2001
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Eliomar Coelho: Engenheiros e 
Arquitetos do Rio de Janeiro e a 
questão do desenvolvimento: 
problema ou solução? (*)

Historicamente, as profissões de engenharia e 
arquitetura sempre se apresentaram para a so-
ciedade como vanguardas do conhecimento e 
da construção de projetos não apenas de edifí-
cios e grandes obras, mas também de projetos 
de nação e de desenvolvimento.

Entretanto, nos últimos anos, temos visto um 
assustador número de denúncias, desvios, mal-
feitos e casos graves de corrupção envolvendo 
justamente o ramo da engenharia e arquitetura 
(principalmente, no imobiliário). Alguns desses 
podem ser considerados o estopim e o cerne da 
atual e sem precedente crise político-econômica 
brasileira e, em particular, no Estado do Rio de 
Janeiro.

Sem essa necessária autocrítica, não é possí-
vel pensar caminhos ou futuros que não passem 
pela barbárie, pela desagregação das estrutu-
ras produtivas e de logística, além do colapso 
de nossos ecossistemas. A maioria dos gran-
des projetos de desenvolvimento apresentados 
nas últimas décadas, desde grandes obras de 
infraestrutura até empreendimentos imobiliários 
urbanos, têm se revelado um grande ralo de di-
nheiro público para sustento de organizações 
criminosas. Por outro lado, propostas de ar-
ranjos econômicos e territoriais, cujo resultado 
engrossa estatísticas da violência, do desem-
prego, da estagnação econômica e dos infames 
“acidentes ambientais”.

Como exemplo singelo do que estamos a anali-
sar, o caso do PLC 10/2015, que visa à instala-
ção de um novo marco de planejamento e ges-
tão da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
Trata-se de um projeto apresentado de forma to-
talmente açodada, sem nenhum processo amplo 
e qualificado de debate público e cujas premis-
sas, objetivos, instrumentos e institucionalida-
de, remontam aos decretos da época do regime 
militar. Não foram poucos os nossos esforços 

para a ampliação do de-
bate junto à sociedade ci-
vil. Elaboramos um estudo 
detalhado; participamos 
de alguns dos limitados 
debates organizados pela 
Agência Metropolitana; 
tentamos sensibilizar as 
entidades da engenharia e 
arquitetura para as péssi-
mas intenções por trás da 
proposta apresentada, porém nos percebemos 
falando sozinhos.

Hoje, temos um cenário estadual de completa 
desestruturação: as políticas públicas em esta-
do terminal; um governo afundado em denún-
cias de corrupção; uma classe empresarial que 
beira o parasitismo em suas relações com o Es-
tado; e uma sociedade atônita diante de tantos 
descalabros.

Um projeto de desenvolvimento que aponte para 
o resgate da dignidade do nosso povo, da pre-
servação da nossa riqueza paisagística e am-
biental e dos enormes potenciais econômicos já 
identificados só pode ser construído em outro 
cenário político. Para isso, é necessário um novo 
leque de alianças entre os segmentos organiza-
dos da população e as categorias profissionais 
atinentes à produção.

Aproxima-se uma enorme encruzilhada históri-
ca. As profissões de engenharia e arquitetura, 
para além de todas as grandes novidades tecno-
lógicas recentes, se veem diante da necessida-
de de uma escolha: ou continuam sustentando 
técnica e politicamente o atual estado de coisas 
e pisam no acelerador do desastre ou resgatam 
suas missões históricas. Para a segunda opção, 
é preciso voltar a pensar um projeto nacional de 
base popular que incorpore a tecnologia e a coi-
sa pública enquanto instrumentos de produtivi-
dade, de alcance do conhecimento e de preser-
vação e recuperação ambiental.

(*) Eliomar Coelho é engenheiro e Deputado es-
tadual.

ENGENHARIA E ARQUITETURA PÚBLICAS
COMPROMISSO COM O DESENVOLVIMENTO
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|  Serviços Públicos: Arquiteto e Engenheiros associados da SEAERJ 
contam experiências, apontam caminhos e sugerem valorização dos 
profissionais de Engenharia e Arquitetura  | 

Conheça  a seguir a opinião de associados da SEAERJ – Arqº Armando Abreu, Engenheiros Walter Pin-
to Costa, Luiz Edmundo Costa Leite e Pedro Márcio Braile -, experientes profissionais que exerceram  
funções públicas à frente de projetos como do Interceptor de Esgotos da Zona Sul do Rio, urbanização, 
esgotamento sanitário sistema de abastecimento de água  no antigo Estado da Guanabara, no Estado e 
Município do Rio de Janeiro, além da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ):

Arqº Armando Ivo de Carvalho Abreu: A 
Administração Pública e os Cidadãos (*)

O Serviço Público é o braço da Administração Pú-
blica para o atendimento às necessidades básicas 
dos cidadãos para que todos possam trabalhar, 
morar, divertir-se, ter acesso à Educação, Saúde 
e Segurança. Para isso  o Serviço Público deve 
permitir a mobilidade, através de meios de trans-
porte e dar condições de saneamento  ambiental. 
Note-se que a Cultura e os Esportes não devem 
ser regidos pelo Governo.

O servidor deve possuir, essencialmente, espírito 
público e compreender que ele tem o dever de 
prestar os serviços da melhor forma e mais rapi-
damente possível.

Historicamente, o Serviço Público piorou a qua-
lidade de atendimento devido a interferências de 
estranhos aos quadros, muitas vezes por influ-
ências políticas, tornando-se burocrata demais e 
deixando de atender aos interesses da população 
em geral, para priorizar interesses particulares, no-
tadamente dos seus chefes e gerentes, nem sem-
pre os mais importantes.

As tentativas de trazer melhorias na prestação dos 
serviços levou a Administração Pública a tercei-
rizar serviços, ou associar-se à iniciativa privada 
para execução dos mesmos. Essas tentativas 
resultaram na falta de fiscalização do poder con-
cedente desqualificando  os servidores públicos, 
deixando-os como personagens secundários nas 
ações públicas.

O tamanho do Governo foi crescendo ao longo do 
tempo, passando a interferir até em assuntos par-
ticulares. Sob vários pretextos, a Administração 
Pública regulamenta assuntos de forma ilógica e 
de complexidade burocrática absurda. Exemplos: 
autovistoria predial, vistoria de veículos, cartão de 
idoso, prova de residência, cotas raciais para in-
gresso no serviço público e nas universidades, re-
conhecimento de firmas, ora por semelhança ora 

por autenticidade, procura-
ções especiais, etc.
O inchamento da Adminis-
tração Pública, ao contrário 
do que parece, não é resul-
tado de filosofia política de 
esquerda, socialista ou de 
direita, neoliberal. Deve-se 
a uma tendência inerente 
ao exercício do poder. Um 
Governo neoliberal promo-
veu uma série de privatizações, um Governo de 
Direita, militar, absorveu inúmeros serviços pelo 
Governo, criando um Estado forte e um Governo, 
pretensamente esquerdista adotou a mesma atitu-
de do governo militar, estatizando uma outra série 
de serviços, combatendo as privatizações.
Alguns serviços são passíveis de terceirização e 
outros poderão ser privatizados, desde que suas 
diretrizes e normas sejam definidas pelo Poder Pú-
blico. Nesses casos é importante uma fiscalização 
eficaz.

Em Planejamento e Obras Públicas, é imprescin-
dível a presença total da Administração Pública 
e, para isso, as carreiras técnicas, principalmen-
te a de Engenharia e Arquitetura e Urbanismo têm 
que ser classificadas como Carreira de Estado, de 
acordo com o PLC 13/2013. Nos cargos técnicos, 
o interesse político-partidário é conflitante com a 
boa técnica.

Somos um município atípico entre os 5.570 do País, 
não só por se constituir como polo de uma Região 
Metropolitana, mas, principalmente por sua histó-
ria: ex-capital da República, ex-município Neutro, 
ex-Distrito Federal e ex-Estado da Guanabara.

Historicamente, devemos atentar para uma série 
de proposições urbanísticas e de transformações 
urbanas.

O Estado da Guanabara criado sobre os limites 
do Distrito Federal, teve a sorte de contar com 
excelentes administradores, seus governado-
res que souberam gerir os recursos somados de  
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estado e município. O Estado teve vida muito cur-
ta, de 1960 a 1975, quinze anos apenas, porém 
com muitas realizações, como o abastecimento de 
água, o Parque do Flamengo, o alargamento de 
Copacabana e a expansão da cidade para a Barra 
da Tijuca.

A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, logo na 
sua primeira Administração, a do Prefeito Marcos 
Tamoyo, promove a elaboração do Primeiro Plano 
Urbanístico da Cidade, o PUB-RIO. Ao constatar 
que a cidade tinha características socioeconômi-
cas diversas, estabeleceu a divisão do território 
em seis áreas de planejamento, inovando a elabo-
ração do planejamento local através de Projetos 
de Estruturação Urbana, os PEUs, que fixariam a 
legislação urbanística e o desenho urbano para a 
área em questão que somava uma série de setores 
censitários.

O macro planejamento seria global e o setorial se 
daria através dos PEUs.
Hoje, é de se lamentar a ausência do sistema de 
planejamento que permita acompanhar e avaliar 
tudo que é feito nas diversas áreas e funções de 
forma integrada.

Todos os planos sempre tinham uma constante: 
no final recomendavam a criação de um órgão que 
acompanhasse a implantação e o desenvolvimen-
to daqueles planos.

Isso o Agache fez, o Doxiadis também e o PUB-
-RIO, igualmente apresentou a proposição que ori-
ginou a COPLAN.

Queria fazer uma constatação em relação às pro-
posições dos diversos planos: algumas delas fi-
cam, são adotadas, mesmo que parcialmente.

Quando um plano é elaborado, as equipes estu-
dam os planos anteriores, não são abandonados 
totalmente, e isto aconteceu também no PUB-
-RIO. O próprio Plano Decenal também aproveitou 
muita coisa dos planos anteriores, principalmente 
do PUB.

O grande mérito do PUB foi constatar a existência 
de diversas cidades dentro da Cidade, o que levou 
a equipe a propor a criação dos Projetos de Es-
truturação Urbana para as Unidades Espaciais de 
Planejamento, que eram formadas por bairros ou 
conjunto deles.

O Plano Agache introduziu a consciência sobre 
a legislação urbanística, aparecendo logo após o 

Decreto 6.000, de 1937, primeiro instrumento de 
legislação urbanística.

O desenho urbano é motivo de proposições, tanto 
no Agache como no Doxiadis, principalmente em 
relação a vias de transporte, sendo algumas reali-
zadas posteriormente.

A participação da sociedade no planejamento 
urbano é iniciativa do PUB, isso numa época de 
autoritarismo. O Plano Decenal amplia a participa-
ção, consagrando as consultas às comunidades. 
Isso, entretanto, deveria ser bem regulamentado 
por vermos às vezes associações de moradores 
com quinze pessoas falarem em nome de cem 
mil habitantes, nem sempre consagrando o que a 
maioria pensa. 

Outro aspecto levantado pioneiramente pelo PUB 
é a questão da função social da propriedade, com 
a prevalência do interesse público sobre o interes-
se privado.

Tal assunto faz parte hoje da Lei Federal do Esta-
tuto da Cidade, vendo-se que se aproveitou  muita 
coisa do PUB e do Plano Decenal.

Verifica-se que muitas das proposições dos pla-
nos anteriores foram aproveitadas e outras ainda 
merecem estudos para a possibilidade de implan-
tação:

O grande problema da cidade é o crescimento 
das favelas, decorrente da situação nacional de 
pobreza, trazendo levas de habitantes não só do 
Nordeste, como também do interior do próprio es-
tado. O crescimento vegetativo nas favelas é mais 
acentuado do que no restante da cidade.

Este fato, agrava sobremaneira as condições de 
saneamento, como a necessidade de soluções 
habitacionais e de mobilidade urbana.

A meu ver, os grandes projetos prioritários são me-
lhorar as condições de saneamento, um projeto 
econômico para habitação popular e a expansão 
de transporte de massa sobre trilhos.

A grande medida administrativa é a adoção do 
Planejamento como Método de Governo, sistemá-
tico e permanente. 

(*) Arqº e Urbanista Armando Ivo de Carvalho Abreu. 
É membro efetivo do Conselho Diretor da SEAERJ.
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Engº Pedro Márcio Braile:  
Os engenheiros comandavam em  
consonância com os políticos (*)

Ao comparar os serviços públicos da sua época aos  
dos dias atuais, o Engenheiro Civil Pedro Márcio Brai-
le -  de larga experiência profissional, inclusive no ex-
terior -,  é enfático ao afirmar: “Antigamente, os enge-
nheiros é quem comandavam os projetos e as obras. 

Argumentou que tudo isso sé uma questão de poder, 
porque os políticos não querem passar esse poder 
aos técnicos. São eles que comandam o País, fazem 
as leis, e os critérios técnicos não existem.

Lembrou que nessa época, no Governo de Car-
los Lacerda (1961/1966)  tinha como Secretário de 
Obras do antigo Estado da Guanabara o Engenheiro 
Enaldo Cravo Peixoto; era visível a noção de respon-
sabilidade, de competência do servidor de todos os 
componentes do Estado da Guanabara estava sen-
do criado,  estabelecendo um clima positivo para o 
desenvolvimento.

Fez questão de frisar que o Governandor Lacerda, 
entusiasta da engenharia, delegava aos seus auxilia-
res as decisões, apenas priorizava os projetos, como 
a construção da Estação de Tratamento de Água do 
Guandu.

Elogiou a obra do Guandu, a Obra do Século, porque 
o Rio estava sedento. e a solução perdura até hoje. 
Os meios de transporte e a mobilidade com as vias 
elevadas, também foram resolvidos desde a criação 
da SURSAN. Do mesmo modo - lembrou -, houve 
progressos na área habitacional popular com aporte 
de recursos dos Estados Unidos através do Progra-
ma Aliança para o Progresso, 

Rememorou ainda que as ordens de serviços vinham 
de cima para baixo, emanadas por grandes profis-
sionais como Seroa da Mota, e Ataulfo Coutinho, 
este presidente do antigo IES (Instituto Estadual de 
Engenharia Sanitária) e da CEDAE, depois FEEMA e 
atual Inea (Instituto Estadual do Ambiente) vinculado 
à SEA (Secretaria Estadual do Ambiente).

Recordou que o IES, também presidido pelo Engº 
José de Santa Rita, vivia de portas abertas, todos es-
tavam lá para atendimento, por exemplo, ao industrial 
da área de saneamento e despejos industriais. 

Todos os engenheiros e técnicos dessa época eram 
supervalorizados, respeitados, reconhecidos pro-
fissionalmente, lembrou, quando citou, inclusive, o  

Engenheiro Haroldo Mattos 
de Lemos, atual presidente 
da SEAERJ, gestão 2017-
2019.

Ao definir Serviço Público 
como o exercido pelo Go-
verno que arrecada e paga 
os serviços priorizados à po-
pulação, Pedro Marcio Braile 
opina sobre a modalidade 
das PPPs (Parcerias Públi-
co-Privadas): “Quando realizada tecnicamente pode 
ser eficiente. 

 Enquanto a obra pública é inteiramente custeada 
com dinheiro público, nas PPPs há grande aporte 
de recursos privados, permitindo também a con-
cessão dos serviços. No que tange à tramitação no 
Congresso Nacional do Projeto de Lei Complemen-
tar (PLC Nº 13/2013) que considera a Engenharia 
Pública com a Carreira de Estado, o Engº Braile de-
monstrou ser favorável porque, ao valorizar os pro-
fissionais, possibilita que permaneçam na instituição 
púbica mediante reconhecimento técnico adquirido, 
compatível remuneração, impedindo-se assim o ro-
dizio de técnicos.

Sobre maior integração entre entidades públicas fe-
derais, estaduais e municipais, admite que isso já 
ocorre hoje, por  exemplo, na área ambiental, através 
do CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambien-
te); citou a nível estadual a CECA  (Comissão Esta-
dual de Controle Ambiental).

Criticou, no entanto, o tempo que se leva no Brasil 
para a concessão de uma Licença Ambiental, en-
quanto nos Estados Unidos e Europa pode levar até 
15 minutos. Mas nesses países - frisou -, o cidadão, 
e os empresários são duramente punidos, devido a 
burocracia e altos impostos.  

Morador da Barra da Tijuca, foi taxativo ao ser in-
dagado sobre planos que destacaria, hoje, para a 
Cidade do Rio de Janeiro: “Segurança Pública, ne-
cessária para que se volte ao otimismo, ao turismo, 
vocação do Rio. Considero a insegurança, o des-
matamento e proliferação de comunidades como os 
principais problemas. 

(*) Engo Sanitarista, além de Civil, formado  pela Esco-
la Federal de Engenharia de Minas Gerais, em 1956, 
iniciou sua trajetória profissional na antiga SURSAN 
(Superintendência de Urbanização e Saneamento) 
na área de despejos industriais do DES (Departa-
mento de Esgotos Sanitários). É sócio da SEAERJ  
desde 19/07/1962.



34  |  SEAERJ Hoje

Engº Walter Pinto Costa: Aspirações 
da População ditavam os projetos e as 
obras (*)

No período 1966-1971, os técnicos cumpriam ri-
gorosamente Planos de Obras que, além de aten-
der as aspirações da população, impediam quase 
que totalmente a interferência de políticos. 

São dessa ocasião importantes projetos, recorda o 
Engenheiro Walter Pinto Costa, sócio da SEAERJ 
há 62 anos, que também não se cansa de elogiar 
o Engenheiro Enaldo Cravo Peixoto, Secretário de 
Obras no Governo de Carlos Lacerda (1961/1966).
Recorda que onde se encontra hoje a sede da SE-
AERJ, no Bairro da Glória,  funcionou a COPES 
(Comissão de Planejamento de Esgotos Sanitá-
rios), “o Butantã do saneamento no Brasil, porque 
só reunia cobras”. Superintendente da SURSAN 
(Superintendência de Urbanização e Saneamen-
to), lembrou que todos os projetos de engenharia 
e urbanização foram idealizados e realizados por 
engenheiros e arquitetos do DURB (Departamento 
de Urbanismo) da SURSAN.

Especializado em Engenharia Sanitária, Walter Pin-
to Costa foi o  responsável pelo Interceptor Oceâ-
nico de Esgotos, obra que saneou toda a Zona Sul 
do Rio com projeto da COPES. 

Na época da SURSAN, contou que consultores, 
principalmente americanos - experientes na cons-
trução de emissários submarinos de esgotos -, 
foram contratados, “porque nós não tínhamos ain-
da desenvolvido no Brasil engenharia sanitária de 
porte”.

A SURSAN, com os seus técnicos capacitados, foi 
uma importante autarquia que executou grandes 
planos de obras e de urbanização da cidade do 
Rio de Janeiro, como o Parque do Flamengo, o 
alargamento da praia de Copacabana - este ne-
cessário para a construção simultânea do Inter-
ceptor Oceânico de Esgotos -, a Avenida , a Ave-
nida Radial Oeste e muitos viadutos.

Walter Pinto Costa fez 
questão de frisar  que o 
Governo da época - mes-
mo sendo Carlos Lacerda 
um político -, quase não 
sofria interferência de po-
líticos, isso porque cum-
pria-se a risca os Planos 
de Obras que atendiam 
as demandas da cidade 
e, consequentemente, da 
população. A fiscalização das obras eram tam-
bém rígidas e permanentes.

Como autarquia, o modelo da SURSAN - que dis-
ponha de 10% de todos os impostos arrecada-
dos -, foi copiado por muitas cidades brasileiras 
e até no exterior, como a Argentina, onde Walter 
Pinto Costa fez palestra. Como autarquia, pôde 
obter empréstimo, por exemplo do BID (Banco 
Interamericano de Desenvolvimento), para obras 
de abastecimento de água, como a construção 
do Sistema  Guandu, com 43 km de extensão 
de túneis e a estação de tratamento (ETA-Guan-
du), que trata atualmente 43 m³ de água por  
segundo.

Walter fez alusão também às Parcerias Público-
-Privadas (PPPs), “das quais se fala muito, mas 
não tenho visto nada de prático”. Reforçou o seu 
ponto de vista  favorável aos Planos de Obras, 
com os recursos necessários.

Ao saber que tramita no Congresso o Projeto de 
Lei Complementar (PLC) 13/2013 que conside-
ra a Engenharia e Arquitetura como Carreira de 
Estado, admitiu como “boa e normal a remune-
ração verificada, hoje, a engenheiros, arquitetos 
e urbanistas”. O problema principal encontra-se, 
na falta de recursos, acrescentou.

(*) Walter Pinto Costa - Engenheiro formado pela 
Escola Politécnica da Universidade da Bahia em 
1952, especializado em Engenharia Sanitária.  
É associado da SEAERJ desde 07/07/1955

Contatos: Tels.: (21) 2136-6761 // 2136-6751  
E-mail: centrocultural@seaerj.org.br
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Engº Luiz Edmundo Horta Barbosa da 
Costa Leite: Que o Estado tenha mais 
capacidade de regulação (*)

Com seus 50 anos de experiência no Serviço 
Público, o Engenheiro Luiz Edmundo da Costa 
Leite exerceu, até recentemente,  a função de 
Secretário de Planejamento, Urbanismo e Habi-
tação da Prefeitura Municipal de Duque de Ca-
xias, na Baixada Fluminense.

É de opinião de que “a gente não deve ser sau-
dosista achando que, antigamente,  tudo era 
muito bom, que tudo funcionava muito bem e, 
hoje, funciona mal”. Ao citar o seu primeiro em-
prego no Departamento de Urbanização (DURB), 
da SURSAN (Superintendência de Urbanização 
e Saneamento), frisou que essa autarquia mos-
tra, na prática, como as coisas mudam.

Antes havia o serviço público com administração 
direta. Depois com a  evolução, criou-se a autar-
quia, estrutura  com maior liberdade de ação e, 
com isso,  desenvolveu-se um grande número 
de obras públicas, porque  não se utilizou des-
de antão a estrutura tradicional da Prefeitura. A 
partir dessa autarquia,  15 ou 20 anos depois da 
fundação da SURSAN, foi a vez das empresas 
públicas, que tinham maior grau de autonomia, 
graças à estrutura administrativa e financeira 
mais desvinculada ainda do serviço público.

Deu como exemplo de empresas a Cedae, 
Comlurb, EMOP, RioUrbe,  Metrô, Riocoop e 
Riotur. Assim,  frisou, evolui-se da administra-
ção direta para  a autarquia e para o modelo que 
privilegiava as empresas públicas.

Agora, o que acontece muitas vezes, hoje em 
dia, “é que as coisas estão mudando, mas não 
de maneira ordenada, de maneira planejada”. 
Vão mudando improvisadamente, submetidas à 
ideias eventuais.

Deu como exemplo a extinção da Fundrem (Fun-
dação para o Desenvolvimento da Região Me-
tropolitana) que, de um dia para outro, foi  ex-
tinta, mesmo sendo um órgão  com excelentes 
profissionais de boa formação e categoria.

Então, não existe um pla-
nejamento, uma articula-
ção que envolva política 
e técnica para se pensar 
qual a melhor estrutura 
para atender as necessi-
dades. Acrescentou que 
uma dessas mudanças 
que ocorreram também 
nesses últimos 15 anos, 
desde basicamente a mu-
dança do milênio, foi a questão das PPPs (Par-
cerias Público-Privadas), ou das concessões e 
mesmo das privatizações.

Esse modelo - frisou -, foi feito sem muito pla-
nejamento, porque qualquer tipo de concessão 
-  algumas realizadas na área de saneamen-
to (abastecimento de água) -, tem que ter bom 
acompanhamento de uma regulação do órgão 
de Estado, que represente não só o Governo, 
como os usuários, e que tenha então um poder 
de orientar, controlar, eventualmente corrigir, a 
atuação da iniciativa privada.

O que falta, exatamente, segundo Luiz Edmun-
do, é que o Estado tenha mais capacidade de  
regulação e também uma equipe de engenharia 
permanente que possa zelar pelos interesses do 
Estado. Isso é o que falta; isso que não foi feito.
Essa equipe a que se referiu Luiz Edmundo de-
manda a Carreira de Estado no Serviço Público. 
Aquele que entra por concurso no Serviço Pú-
blico, precisa ser bem remunerado até se apo-
sentar  e que possa se dedicar àquilo que faz e 
repassar o seu conhecimento para novas gera-
ções, para que você não fique na mão,  exata-
mente, da iniciativa privada que, fundamental-
mente, tem interesse no lucro.

Isso é natural na sociedade capitalista que in-
veste não para fazer caridade, mas para ter lu-
cro, frisou. Mas se você não tiver mecanismo de 
controle, acaba que o lucro passa a ser excessi-
vo, o que é lesivo ao interesse público.

(*) Luiz Edmundo é Engenheiro e professor do 
Departamento de Recursos Hídricos da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  
É associado da SEAERJ desde 19/07/1970.
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INTERFACE SEGURANÇA DO PACIENTE,
ARQUITETURA E ENGENHARIA,

QUAL A IMPORTÂNCIA?

Culturas e regras para se alcançar segurança  
do paciente, com relação à estrutura e processo!

Receber uma assistência à saúde de qua-
lidade é um direito de todo cidadão e os 
serviços de saúde devem trabalhar no 

objetivo de oferecer uma assistência efetiva, efi-
ciente e segura, ofertando satisfação ao pacien-
te em todo o processo de cuidado. O Instituto de 
Medicina (IOM) dos Estados Unidos da América 
(EUA), caracteriza a qualidade na assistência, 
como sendo grau em que os 
serviços de saúde aumentam 
a probabilidade de obter os 
resultados desejados com o 
nível de conhecimento cientí-
fico atual (BOHOMOL, 2008).

A partir dos anos 2000, a se-
gurança do paciente (SP) pas-
sou a ser tema de estudo por 
pesquisadores de diversas 
partes do mundo, passando 
a ser reconhecida internacio-
nalmente como uma dimen-
são fundamental da qualidade 
em saúde.

A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) reforça que a 
segurança do paciente é um campo que afeta os 
países em todos os níveis de desenvolvimento, 
sendo que as estimativas deste problema ainda 
são escassas, principalmente em países em de-
senvolvimento, onde possivelmente milhões de 
pacientes, a cada ano, sofrem lesões incapaci-
tantes ou morrem devido aos erros nos cuidados 
de saúde (WHO, 2013). 

Porém, o tema SP já era abordado, de modo di-
ferenciado, há mais de 2000 anos, quando Hipó-
crates, respeitado como o pai da Medicina, num 
contexto de saúde rudimentar, pôde ser julgado 
como um pensamento à frente para sua época 
escreve “Nunca causarei dano a ninguém”, o 
que posteriormente se traduziu como “Primum 
non nocere” ou “primeiro não causar dano”. 

Através de sua citação, se 
pode notar que, apesar de seu 
contexto assistencial elemen-
tar, Hipócrates considerava 
que os atos assistenciais são 
passíveis de equívoco. Para 
aquela realidade de saúde da 
época, não se possuía uma 
assistência especializada, po-
rém mesmo assim não se era 
permissivo errar (WACHTER, 
2013). 

Diante de fatos históricos 
acerca do tema segurança do 
paciente, nacionais e inter-
nacionais, podemos ressaltar 
que se continua errando, isso 
é certo. Porém, se observa 

avanço acerca do entendimento dos fatores e 
das condições reprimidas que contribuem para 
a ocorrência do erro e como o profissional de 
saúde pode ter entendimento. 
Com o passar do tempo, mesmo com as me-
lhorias evidenciadas e direcionadas ao setor 
saúde, se pode perceber, na execução do cui-
dado ao paciente, que há diversos riscos, vícios 

A construção 
inadequada dos 

ambientes físicos  
de unidades 

assistenciais de 
saúde pode 

contribuir para 
os erros médicos
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e armadilhas, que podem influenciar dentro da 
rotina da prestação da assistência ao paciente, 
sendo que podem estar ligados à estrutura físi-
ca do ambiente da unidade assistencial, ou aos 
processos de trabalho ali executados.  Portanto, 
nunca erramos sozinhos.

Apesar de a maior ênfase das discussões, di-
recionadas a SP, ter sido direcionada em torno 
da assistência para com o paciente, há de se 
abordar e acreditar na importância da arquitetu-
ra/engenharia no desenvolvimento de ambientes 
seguros aos pacientes! 

Evidências substanciais descrevem que a cons-
trução inadequada dos ambientes físicos, de 
unidades assistenciais de saúde, pode contri-
buir para os erros médicos, o aumento das ta-
xas de infecção e lesões causadas por quedas, 
e retardar a recuperação do paciente.

A Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária), em 2010, publicou uma Resolução  RDC 
ANVISA 02/2010, cujo objetivo é “Estabelecer 
os critérios mínimos, a serem seguidos pelos es-
tabelecimentos de saúde, para o gerenciamento 

de tecnologias em saúde utilizadas na prestação 
de serviços de saúde, de modo a garantir a sua 
rastreabilidade, qualidade, eficácia, efetividade 
e segurança e, no que couber, desempenho, 
desde a entrada no estabelecimento de saúde 
até seu destino final, incluindo o planejamento 
dos recursos físicos, materiais e humanos, bem 
como da capacitação dos profissionais envol-
vidos no processo destes”, RDC alterada pela 
RDC ANVISA 20/2012, mas nada se alterou em 
seu objetivo.

Para essa atividade, o profissional de engenharia 
clínica tem um importante papel nos hospitais, 
este é responsável pelo gerenciamento das manu-
tenções preventivas, corretivas, segurança elétrica 
e calibrações com o objetivo de aumentar a vida 
útil dos EMH (Equipamentos Médicos Hospitala-
res); também é responsável pela implementação 
de novas tecnologias melhorando o atendimento 
e reduzindo custos hospitalares. O Engenheiro 
clínico é, segundo a American College of Clinical 
Egineering (ACCE), aquele que aplica e desenvol-
ve os conhecimentos de engenharia e práticas ge-
renciais aliadas a tecnologias de saúde, visando 
proporcionar um melhor cuidado aos pacientes.

Lavanderia Hospitalar: Espaço inadequado para o processamento de roupas (área suja e limpa juntas)
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O profissional de engenharia clínica e seu setor, 
são responsáveis por todo o ciclo de vida dos 
equipamentos tecnológicos de suporte à vida e 
não somente da manutenção desses. Ou seja, o 
engenheiro clínico deve participar desde a aqui-
sição, recebimento, testes de aceitabilidade, 
manutenção, preventivas, alienação e todas as 
etapas que fazem parte da vida do equipamento 
médico-hospitalar. E quando esse processo de 
acompanhamento é feito corretamente por este 
profissional, as chances de redução de custos 
são altíssimas.

O engenheiro clínico é importante desde a fase 
do projeto de construção de um  estabeleci-
mento assistencial de saúde (EAS), “Quando um 
hospital está em construção, o engenheiro clí-
nico pode especificar, com apoio de requisitos 
de pré-instalação dos diversos equipamentos, o 
dimensionamento de áreas físicas e os dimen-
sionamentos elétricos e hidráulicos do prédio”, 
explica Marcos Antônio Rocha, que ocupa a ge-
rência de engenharia clínica do Centro de Enge-
nharia Biomédica da Unicamp (Universidade de 
Campinas).

Para nortear os profissionais nos projetos 
dos ambientes de saúde, foi criada a RDC 50  

(Resolução de Diretoria Colegiada) ANVISA de 
2002 (atualmente em fase de conclusão de revi-
são), que prevê as regulamentações para cons-
truções desses edifícios. É através dela, e de 
outras normas complementares, que os arqui-
tetos/engenheiros se norteiam para dimensionar 
os espaços e as instalações prediais necessá-
rias. “Pensamos sempre na parte operacional e 
no funcionamento dos serviços, adotando novas 
soluções construtivas que contribuam para a as-
sepsia dos espaços, com aplicação de materiais 
adequados e sobretudo a integração entre pro-
fissionais de arquitetura, engenharia, diretoria 
e demais colaboradores”, citação do arquiteto 
Wamberto Gouveia. 

Começam na fase de projeto arquitetônico as 
medidas preventivas para garantir a segurança 
do paciente, assim como de todas as pessoas 
que transitem pelo hospital. Garantir a seguran-
ça do paciente envolve não apenas sua integri-
dade física, mas também alguns outros olhares 
da segurança, como p. ex: segurança no uso ro-
tineiro do ambiente assistencial, segurança con-
tra incêndio, segurança da água, segurança no 
conceito de vulnerabilidade do local onde será a 
construção e ainda a segurança da informação, 
que consiste em garantir a segurança das infor-

Central de esterilização: Pia de lavagem dentro da sala de preparo de materiais para esterilização
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Médica desde 1987.  Superintendente de Vigilância Sanitária do Estado do 
RJ.  Servidora Pública Estatutária da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de 
Janeiro / SES. Lotada na Superintendência de Vigilância Sanitária Estadual RJ 
desde 2001. Especialista em Gestão em Vigilância Sanitária curso ministrado 
por ANVISA e Instituto Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa desde 2012. Tutora 
do Curso EAD ENSP/FIOCRUZ: Curso de Qualidade e Saúde e Segurança do 
Paciente desde 2014.

PERFIL  |    Claudia Maria Braga de Mello

mações que circulam no ambiente assistencial. 
Pois, além das informações pessoais, as infor-
mações clínicas e dos prontuários também pre-
cisam de um protocolo de segurança, pois são 
consideradas sensíveis pelo risco direto à vida 
do paciente. Todos os itens elencados necessi-
tam do conhecimento de profissionais da área 
de engenharia/arquitetura. 

Ter profissionais aptos a cumprir todas as exi-
gências para o bom funcionamento de ambien-
tes de assistência à saúde, que saibam gerir de 
forma coerente, é um passo fundamental a ser 
tomado por todas as instituições. E, como apre-

sentado no texto, o papel do arquiteto e enge-
nheiro é de extrema valia para que se objetive 
uma boa gestão rumo à SEGURANÇA DO PA-
CIENTE.

Não se possui a garantia quanto ao alcance ple-
no pela total SEGURANÇA DO PACIENTE, pois 
trabalhamos com pessoas e pessoas erram, 
ERRAR É HUMANO! Porém, se faz fundamental 
que, os ambientes assistenciais de saúde sejam 
projetados e acompanhados de modo contínuo, 
por profissionais capacitados e aptos a cumprir 
todas as exigências para o bom funcionamento 
dos mesmos.  

Centro Cirúrgico: área de escovação junto a pós operatório, dificultando o fluxo de pacientes e profissionais

|  ARTIGO  | 
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 Acessos ao “Site” da 
SEAERJ  

Recorde de Acessos  
Ago 2013  3749  
Jul 2013  3614  
Jun 2013  3611  
Mai 2013  2906  

************ 
Convênio SEAERJ/COPPE 

 A SEAERJ e a COPPE/UFRJ 
farão uma pesquisa para 
avaliar os assuntos de maior 
interesse da engenharia, 
objetivando elaborar um 
curso de pós graduação. 

Ano I   Nº 06 
Data: 05 de setembro de 2013 

Até agora, um novo sócio por dia!  

Fique sabendo 

Conselho Editorial 
Faça parte do Conselho 
Editorial da SEAERJ. Partici-
pe. Inscreva-se com a Clau-
dia ou com a Carol pelo 
telefone: 2136-6751/6752. 

************ 
CORAL DA SEAERJ 

Ensaios todas as 4ª feiras 
das 17:30h às 19:00h no au-
ditório da SEAERJ.   
Venha também participar. 
Maiores informações com a  
Claudia. 

Na ART do CREA ponha 

 o nº 28 da SEAERJ. 

SEAERJ trabalhando ! 

Espetacular! Em 50 dias en-
traram para SEAERJ 50 no-
vos sócios. 
Média de um sócio por dia. 

************ 
Aniversariante do Mês 

O bolo e o almoço do ani-
versariante serão por nossa 
conta. Toda segunda 6ª fei-
ra do mês. 

Forum de Mobilidade Urbana  

em 12 de setembro 
Quinta Feira  

Espaço SEAERJ 
Dia 17 de setembro terça-feira 

17:00 h  -  Palestra sobre Geo Politica 
19:00 h  -  Música ao vivo 

 
 
 

Seja nosso amigo no 
facebook 

www.facebook/seaerj.dorio 

Maior número de cursos e continuidade da 
programação de palestras de interesse 

dos associados é meta já  alcançada no segun-
do semestre de 2017 pela  Diretoria Técnica - 
gestão 2017-2019. Engenharia de Avaliações 
-  Inferência Estatística com Programa INFER e 
Desmistificando o EXCEL Programável / Sele-
ção  de Comandos Práticos, são exemplos de 
cursos realizados em outubro e novembro deste 
ano respectivamente. Aproveitamento da Água 

PALESTRAS + CURSOS = CONHECIMENTO

de Chuva; Arquitetura Legal -  Os novos rumos 
do licenciamento urbano no Município do Rio 
de Janeiro; Aposentadoria e Pensão do Serviço 
Público - Alterações  da Legislação Estadual; e   
Túnel Extravasor Combinado com estabilização 
de taludes e  talvegues nas cabeceiras dos rios 
-  Solução adequada para o rio de Janeiro são 
alguns dos temas de palestras realizadas sem-
pre às terças-feiras, às 17h30, na sede -  Rua do  
Russel, 01-  Glória.

40  |  SEAERJ Hoje
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Novos Sócios 
Carência de três meses - Mensalidade de R$30,00 durante os nove meses seguintes, ou mantendo o 
referido valor no período de estágio probatório, se for o caso..

Ex-Sócios
- Adimplentes - retornar pagando R$60,00 por mês
- Sócios Inadimplentes - podem retornar pagando mensalidade de R$70,00 pelo período de dois anos.
Observações: Em todos os casos, as condições acima somente valerão com desconto no contra 
cheque. Ficha de inscrição na Secretaria. Falar com Claudia ou Sabrina –
 Tels. (21) 2136-6751 // 2136-6752, ou no site: www.seaerj.org.br

•	 Restaurante - aberto todos os dias para almoço.
•	 Salão para festas - alugamos nossa sede para sua festa.
•	 Pilates - Tel: (21) 9 8749-7477.
•	 Plano de Saúde - Tel: (21) 2136-6758 e (21) 2136-6760 (Silvia e Elias).
•	 Piano Bar e comemoração dos aniversariantes do mês da SEAERJ – sempre na 2ª quinta-feira 

do mês,  das 19:00 h às 23:00 h.
•	 Seguro de vida, de viagem e de carro - Tel: 2558-0088 (Lilian).
•	 Coral -  todas terças, às 17:30 h, com o Maestro Marcos.
•	 Terças na SEAERJ - toda terça, às 17:30 h -, uma palestra sobre temas do momento. 
•	 O informativo eletrônico FIQUE SABENDO disponibiliza com antecedência as programações. 

VISITE A NOSSA HOME PAGE:
www.seaerj.org.br

Nos acompanhe em nossas redes sociais:

 https://www.facebook.com/seaerj          https://twitter.com/seaerj

 https://www.instagram.com/seaerj         Seaerj Oficial  (https://www.youtube.com)

Tel.: (21) 2136-6751/6752 - (21) 2205-2795
Email: contato@seaerj.org.br

Rua do Russel, 1 – Glória (junto a estação Glória do Metrô ) 
CEP 22210-010 - Rio de Janeiro – RJ

CAMPANHA DE NOVOS SÓCIOS

A SEAERJ OFERECE SERVIÇOS DE:

S E R V I Ç O S // EVENTOS // CONTATOS
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O Centro Cultural da SEAERJ foi criado em 1º de outubro de 2001, marcando os 137 anos da inauguração 
pelo Imperador Dom Pedro II, em 1864, da Estação de Tratamento de Esgotos da Glória - a primeira da 
América.

Gestão - período 2017 – 2019

Presidente: Engº Luiz Felipe Pupe de Miranda
Vice-Presidente: Emy Guimarães De Lemos
Diretor Executivo: José Yochimy Arakaki
Diretor Administrativo e Financeiro: Arqº José Carlos Neder
Diretora Cultural: Arqª Maria Isabel de Vasconcelos Tostes

CONSELHO CONSULTIVO
Presidente: Engº  Affonso Augusto Canedo Neto
Vice-Presidente: Arqº Armando Ivo de C. Abreu
Secretário: Arqº Mario Vaz Ferrer Filho

CONSELHO TITULARES: 
Engº Julio Ferrarini Maione
Engº Haroldo Mattos de Lemos
Engº Eduardo Mesquita de Souza
Arqº Celso Luiz Gerbassi Ramos
Arqº Paulo Roberto Martins de Souza
Arqª Aida Myriam Quelhas Billwiller
Arqº Sergio Augusto Rodrigues Machado
Engº Luiz Edmundo da Costa Leite
Arqº Paulo Roberto Gerbassi Ramos
Engª Joelzira Brandão D’Ângelo Visconti
Engº Gabriel Vianna da Motta
Engº Eduardo Pacheco Jordão

 SUPLENTES:
Engº Agr. Ibá dos Santos Silva
Engº Sinval de Oliveira Filho
Arqª Delma  Tatagiba Catalano
Engº Marcio de Queiroz  Ribeiro
Arqª Lilia Varela Clemente dos Santos
Engª Rosa Augusta Aluizio de Mattos
Arqª Elvira Maria Rossi
Engº Newton de Oliveira Teixeira
Arqº Roberto Eyer Jorás

VITALÍCIOS (Ex-Presidentes):
Engº Antonio Elisimar Belchior Aguiar
Engº Eduardo José Costa König da Silva
Engº Walter Pinto Costa
Engº Cesar Drucker
Engº Ronald Young
Arqº José Carlos Neder
Engº Gilberto Morand Paixão
Engº José Yochimy Arakaki

CONSELHO FISCAL

TITULARES:
Engº Fernando Pache de Faria Saldanha
Engº  Henrique Gustavo dos Santos Frickmann
Arqº Paulo Germano dos Santos Terra

SUPLENTES:
Engº Francisco Xavier Guimarães Moraes
Engº Paulo Brissac de Freitas
Engº Irineo Gonzaga de Lima

Contatos: Tels.: (21) 2136-6761 // 2136-6751  
E-mail: centrocultural@seaerj.org.br
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|  GESTÃO  | 

Conheça os benefícios do Clube + Vantagens para você!Conheça os benefícios do Clube + Vantagens Conheça os benefícios do Clube + Vantagens Conheça os benefícios do Clube + Vantagens para você!
São mais de 50 empresas parceiras em diversos segmentos.
Saiba mais acessando www.crea-rj.org.br/vantagens

CREA-RJ
VANTAGENS 

As empresas interessadas em  firmar parceria com o Crea-RJ devem acessar o portal 
e participar do Chamamento Público em www.crea-rj.org.br/chamamento-publico.

DECORAÇÃOENSINO TURISMO

SAÚDE E ESTÉTICA ALIMENTAÇÃO LAZER

Atendimento online no portal e aplicativo, de segunda a sexta-feira, das 10h às 17h.
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anuncio_CLUBEDEVANTAGENS_revista_seaerj_FINAL.pdf   1   01/12/2017   12:00



Participe do momento mais democrático do sistema 
Confea/Crea.

Conheça os candidatos, avalie as propostas de trabalho 
e escolha seu representante.

Compareça às urnas! Votar é definir o seu futuro
profissional.

15 DE DEZEMBRO - 9h ÀS 19h

Saiba mais acessando www.crea-rj.org.br/cer

www.crea-rj.org.br

/crearj

/creariodejaneiro

/radiocrea-rj
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